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FERREIRA, Jeane dos Santos. Riscos Ocupacionais em Unidades de Alimentação e Nutrição 
Escolares. Orientadora: Rita de Cássia Coelho de Almeida Akutsu. 2022. 153f. Tese (Pós-
Graduação em Alimentos, Nutrição e Saúde) - Escola de Nutrição. Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2022. 
 
A análise da exposição aos riscos ocupacionais dos manipuladores de alimentos em Unidades de 
Alimentação e Nutrição Escolares (UANE), geridas pelo Programa de Alimentação Escolar 
(PNAE) é essencial para elaboração de políticas públicas para promoção da saúde. Assim, o 
objetivo deste estudo foi analisar fatores associados à exposição aos riscos ocupacionais em UANE 
em um município do estado da Bahia. O estudo transversal, exploratório, composto por nove 
etapas: 1. elaboração de instrumentos de acordo com a revisão de literatura e normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 2. avaliação dos instrumentos pelos especialistas 
utilizando a Técnica Delphi; 3. análise semântica pelo grupo focal composto por manipuladores 
de alimentos; 4. avaliação de boas práticas UANE com a utilização de lista de verificação das boas 
práticas na alimentação escolar (LVBPAE); 5. identificação das áreas físicas da UANE; 6. 
identificação de características sociodemográficas, laborais, atitudes e nível de conhecimento em 
higiene de alimentos dos manipuladores de alimentos; 7. percepção de exposição ao risco 
ocupacional pelos manipuladores de alimentos; 8. avaliação antropométrica e presença de 
comorbidades dos manipuladores de alimentos; 9. exposição dos manipuladores de alimentos aos 
riscos ocupacionais e medidas de conforto ambiental nas UANE. Para análise estatística foram 
utilizados os testes de análise de variância, Test T de Student e Qui-quadrado de Pearson. Os testes 
foram realizados no Statistical Package for Science - SPSS na versão 26.0®. Quatro instrumentos 
foram elaborados com a participação dos especialistas (Coeficiente de Validade de Conteúdo - 
CVC ≥0,80) e, destes, dois foram submetidos a análise semântica em grupo focal, obtendo 80% 
de concordância para cada item. Participaram 159 UANE e 142 manipuladores de alimentos. A 
classificação da situação sanitária das UANE foi de Risco Sanitário Regular em 74.8% (n=119) e 
25.2% (n=40) em Risco Sanitário Alto. No mínimo 98% das UANE não tinham áreas de 
recebimento de gêneros, pré-preparo de carnes e armazenamento de resíduos. A maioria dos 
manipuladores era do sexo feminino (98,6%). Em relação às atitudes, 1,4% (n=2) dos 
manipuladores obtiveram classificação Insatisfatória, 8,5% (n=12) Satisfatória com Restrição e 
90,1% (n=128) Satisfatória. O nível de conhecimento de 6,3% (n=9) dos manipuladores foi 
Insatisfatório, 27,5% (n=39) Satisfatório com Restrição e 66,2% (n=94) Satisfatório. Quanto a 
Percepção de Exposição ao Risco Ocupacional: 0,7% (n=1) apresentou Muito Baixa Percepção (0 
a 1,5); 20,4% (n=29) apresentaram Baixa Percepção (1,1 a 2,5); 41,5% (59) apresentaram 
Percepção Regular (2,51 a 3,5) e 37.3% (n=53) apresentaram Boa Percepção (3,51 a 4,5). Houve 
associação estatisticamente significativa entre o escore de Percepção de Exposição ao Risco 
Ocupacional com as características laborais: tipo de contrato de trabalho (0,004) e com o tempo 
de trabalho na alimentação escolar (p=0,029) e com os comorbidades/sintomas: problemas 
osteomusculares (0,001), presença de edemas (p<0,001) e dores de cabeça (p<0,001). A avaliação 
antropométrica identificou a média de 30,2 Kg/m2 para o Índice de Massa Corporal (IMC). Quanto 
classificação das UANE aos riscos ocupacionais, 22,6% (36) apresentaram Risco Ocupacional 
Alto, 76,1% (122) Risco Ocupacional Muito Alto e 1,3% (2) Risco Ocupacional Regular. Para o 
cumprimento do objetivo do PNAE e para prevenção da exposição ao risco ocupacional é 
necessário a adequação da estrutura física para a adoção das boas práticas de fabricação, 



 
 

 
 

distribuição de Equipamentos de Proteção de Individual (EPI), realização de treinamento sobre 
higiene de alimentos e exposição aos riscos ocupacionais, com a utilização de metodologias ativas.  
Palavras-chaves: Validação de instrumentos. Risco ocupacional. Manipuladores de 
alimentos, Condição higienicossanitária. Percepção. 
FERREIRA, Jeane dos Santos. Occupational Risks in School Food and Nutrition Units. 
Advisor: Rita de Cássia Coelho de Almeida Akutsu. 2022. 153f. Thesis (Post-Graduation in Food, 
Nutrition and Health) - School and Nutrition. Federal University of Bahia, Salvador, 2022. 

 

The analysis of the exposure to occupational risks of food handlers in School Food Services (SFS), 
managed by the School Food Program (PNAE), is essential for elaborating public policies for 
health promotion. Thus, the objective of this study was to analyze factors associated with exposure 
to occupational risks in SFS in a county in the state of Bahia. This cross-sectional, exploratory 
study consisted of nine stages: 1. elaboration of instruments following the literature review and 
regulatory standards of the Ministry of Labor; 2. evaluation of the instruments by the specialists 
using the Delphi Technique; 3. a semantic analysis by focus group composed of food handlers; 4. 
evaluation of SFS good practices using a checklist of good practices in school feeding (GPSFS); 
5. identification of SFS's physical areas; 6. identification of sociodemographic and work 
characteristics, attitudes, and level of knowledge in food hygiene of food handlers; 7. food 
handlers’ perception of exposure to occupational risk; 8. anthropometric assessment and presence 
of comorbidities in food handlers; 9. exposure of food handlers to occupational hazards and 
environmental comfort measures at SFS. The analysis of variance, Student's T-Test, and Pearson's 
Chi-square were used for statistical analysis. The tests were performed using the Statistical 
Package for Science - SPSS version 26.0®. Four instruments were developed with the participation 
of experts (CVC ≥0.80), and of these, two were submitted to semantic analysis in a focus group, 
obtaining 80% agreement for each item. 159 SFS and 142 food handlers participated in the study. 
The classification of the sanitary situation of the SFS was of Regular Health Risk in 74.8% (n=119) 
and 25.2% (n=40) in High Health Risk. At least 98% of the SFS did not have areas for receiving 
food, pre-preparing meat, and storing waste. Most handlers were female (98.6%). Regarding 
attitudes, 1.4% (n=2) of the food handlers were classified as Unsatisfactory, 8.5% (n=12) 
Satisfactory with Restriction and 90.1% (n=128) Satisfactory. The knowledge level of 6.3% (n=9) 
of the food handlers was Unsatisfactory, 27.5% (n=39) Satisfactory with Restriction and 66.2% 
(n=94) Satisfactory. Regarding the Perception of Exposure to Occupational Risk: 0.7% (n=1) had 
a Very Low Perception (0 to 1.5); 20.4% (n=29) had Low Perception (1.51 to 2.5); 41.5% (59) had 
Fair Perception (2.51 to 3.5) and 37.3% (n=53) had Good Perception (3.51 to 4.5). There was a 
statistically significant association between the Perceived Occupational Risk Exposure score with 
work characteristics: type of employment contract (0.004) and time working in school meals 
(p=0.029). Also, there was a statistically significant association with comorbidities/symptoms: 
musculoskeletal problems (0.001), presence of edema (p<0.001) and headaches (p<0.001). The 
anthropometric assessment identified an average of 30.2 kg/m2 for BMI. Regarding the 
classification of SFS to occupational risks, 22.6% (36) presented High Occupational Risk, 76.1% 
(122) Very High Occupational Risk, and 1.3% (2) Regular Occupational Risk. In order to fulfill 
the objective of the SFS and to prevent exposure to occupational risk, it is necessary to adapt the 
physical structure for the adoption of good manufacturing practices, distribution of Personal 
Protective Equipment (PPE), training on food hygiene, and exposure to occupational risks with 
the use of active methodologies. 

 

Keywords: Instrument validation. Occupational risk. Food handlers, Hygienic-sanitary 
condition. Perception.
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INTRODUÇÃO 
 

Em comparação com outras organizações, lesões e doenças relacionadas ao trabalho entre 

os trabalhadores de serviços de alimentação estão entre as mais altas nos Estados Unidos (U.S. 

DEPARTMENT OF LABOR; BUREAU OF LABOR STATISTICS, 2019; ALAMGIR et al., 

2007; CANN et al., 2008). Entre os 12 milhões de trabalhadores empregados no setor em 2019, a 

incidência de lesões ocupacionais que resultaram em dias perdidos foi de 1,9 por 100 

trabalhadores. Tais resultados são comparáveis a de trabalhadores das indústrias de manufatura e 

construção – indústrias conhecidas por suas altas taxas de lesões – incidências de 2,0 e 1,7 por 100 

trabalhadores, respectivamente (U.S. DEPARTMENT OF LABOR; BUREAU OF LABOR 

STATISTICS, 2019). 

No Brasil, segundo informações do O (BRASIL, 2017a), apenas em 2017, foram 

registrados 549.405 acidentes do trabalho dos quais 450.614 foram informados na Comunicação 

de Acidentes de Trabalho (CAT). 

 O registro de acidentes por atividade econômica (CNAE 2.0), em 2017, identificou que os 

percentuais para indústria de produtos alimentícios e bebidas (7,8%) e a construção civil (5,5%) 

foram, respectivamente, de 7,8% e 5,5%.  Somando-se as notificações da indústria de produtos 

alimentícios, alojamento e alimentação encontra-se10,9% de todos os acidentes de trabalhos re-

gistrados no Brasil, colocando essa a área entre as três com mais notificações (Figura 1), ficando 

atrás apenas das áreas dos Serviços de Comércio e Reparação de Veículos Automotores (14,1%), 

Saúde e Serviços Sociais (12,8%) conforme os dados publicados no Anuário Estatístico de Segu-

rança do Trabalho, em 2017 (BRASIL, 2017a).  
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Figura 1.  Distribuição dos Acidentes de Trabalho por Atividade Econômica Industrial  

 

Fonte: ONSAFETY (2019). 

 

Embora a métrica dos Estados Unidos e do Brasil sejam diferentes, há que se notar a 

importância da saúde do trabalhador nas organizações em ambos os países. E o quanto o ser 

humano é o mais importante e complexo fator em qualquer organização, em virtude de suas 
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características e necessidades variadas, emoções, cultura, criatividade, habilidades, atitudes 

imprevisíveis, dentre de outros fatores. Assim, garantir a segurança, a saúde e o bem-estar do 

trabalhador é fundamental para empregados e empregadores. Isso pode contribuir direta e 

indiretamente para os resultados da empresa, como produtividade e rotatividade (SORENSEN et 

al., 2016). 

A organização do trabalho - horários, organogramas, cargos e funções, descrição de 

atividades, divisão de tarefas e responsabilidades, garantia de condições de trabalho dignas, além 

de outros elementos, são instrumentos que contribuem para a qualidade de vida dos trabalhadores 

em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) (ALEVATO e ARAÚJO, 2009) e, também em 

Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares (UANE). Ademais, há que se considerar as 

diferenças entre das condições de estruturas dessas UAN e UANE (termo utilizado para identificar 

a UAN no contexto escolar), consequentemente influenciando na qualidade da alimentação 

produzida (CARDOSO et al., 2010, SOARES et al., 2018). 

A segurança e saúde dos trabalhadores é uma obrigação da empresa (ISHIMARU et al., 

2020). Nesse sentido, a higiene ocupacional estuda a exposição dos trabalhadores aos riscos 

ocupacionais e sugere medidas de controle para a prevenção dos agravos à saúde na execução das 

atividades laborais (IOHA, 2021). Assim, estudar a presença dos riscos ocupacionais em UANE, 

favorece a identificação dos fatores condicionantes à exposição desses nas escolas públicas 

atendidas pelo PNAE.  

Nessa perspectiva, é fundamental que os trabalhadores que atuam no PNAE participem de 

programas de educação permanente para aprimorarem, as atitudes e o nível de conhecimento em 

relação a higiene de alimentos para a promoção da saúde dos consumidores, percebam nas rotinas 

laborais sua exposição aos riscos ocupacionais e utilizem medidas de controle para minimizá-los 

e/ou eliminá-los. Entre elas estão a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) (BRASIL, 2017b; BRASIL, 2020b), a organização das 

rotinas laborais e a adoção de medidas de higiene ocupacional pelos gestores das Entidades 

Executoras do PNAE.  

Nesse tocante, estudos identificaram que as UANE apresentaram condições inadequadas 

de trabalho devido as condições estruturais insatisfatórias, rotina laboral exaustiva, exigência de 

alta produtividade em tempo reduzido, ausência de EPI (FERRO et al., 2018; SILVA et al., 2016) 

e, conforme esses dados, surge a preocupação com a higiene ocupacional e. consequentemente, 

exposição dos manipuladores de alimentos aos riscos ocupacionais que poderão ocasionar agravos 

à saúde dos trabalhadores em UANE. Tais condições contribuem para a menor satisfação no 
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trabalho, queda de produtividade, problemas de saúde e acidentes de trabalho ABSENTEÍSMO 

(FERREIRA et al., 2013; SILVA et al., 2016).  

Considerando que as UANE podem expor os manipuladores aos riscos ocupacionais em 

virtude da estrutura física, equipamentos e processos inadequados, ritmo de trabalho intenso e uso 

incorreto de EPI e de EPC, emergiriam questões relacionadas à saúde dos trabalhadores no âmbito 

das UANE. Qual a situação sanitária das UANE? Quais os riscos que os trabalhadores estão 

expostos? Os manipuladores percebem a exposição aos riscos? As atitudes e o nível de 

conhecimento são fatores de interferem na exposição aos riscos? Por fim, a exposição aos riscos 

ocupacionais em UANE relacionam-se com a estrutura física, a classificação de risco sanitário, 

com as atitudes e o nível de conhecimento em higiene de alimentos, bem como a percepção de 

exposição aos riscos ocupacionais pelos manipuladores de alimentos? 

Na literatura existem poucos estudos que avaliam a exposição dos manipuladores aos riscos 

ocupacionais nas UANE. A maioria dos estudos na área apresenta a avaliação das condições 

sanitárias e da adoção de boas práticas pelos manipuladores de alimentos (CARDOSO et al., 2010; 

GOMES et al., 2012; RIBEIRO et al., 2018; SOARES et al., 2018).  

A avaliação das condições sanitárias nas UANE, a classificação da situação de risco 

sanitário e a adoção das medidas corretivas são necessárias para assegurar o cumprimento dos 

objetivos do PNAE e a saúde do trabalhador.  

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi analisar os fatores associados à exposição 

aos riscos ocupacionais em UANE em um município do estado da Bahia.  
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CAPÍTULO 1. FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 

1.1 SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

1.1.1 Histórico da saúde do trabalhador no Brasil 

 

A palavra trabalho vem do latim tripallium, que se refere a um instrumento de madeira 

utilizado para torturar pessoas. Na história da civilização o trabalho foi relacionado com à captura 

de escravizados para trabalhos braçais. Aos nobres eram destinadas às atividades intelectuais ou 

de lazer. Os nobres não trabalhavam, pois era desonroso o trabalho braçal (MARTINS, 2006; 

NOSELA, 1998).  

Com a Revolução Industrial, o trabalho começa a ser identificado como subsistência e é 

trocado por um salário, mas também, começa a adquirir outras características, entre essas uma 

forma de satisfação pessoal, no contexto social, por manter relações interpessoais e satisfazer as 

necessidades do trabalhador, por segurança ou necessidade de autorrealização (MARTINS, 2006).  

Para Tamayo (2004), o indivíduo dedica parte da vida ao trabalho, sendo esse um componente 

fundamental para a construção e o desenvolvimento do seu bem-estar pessoal e da felicidade. 

Nesse sentido, é necessário haver equilíbrio entre as atividades laborais desenvolvidas e seus 

efeitos sobre o sujeito, uma vez que estas podem ser prejudiciais à saúde e ao bem-estar do 

indivíduo. 

Estudos mostram que as condições inadequadas de trabalho oferecem riscos para a saúde, 

principalmente, se o trabalho não dispuser de proteção contra os riscos ocupacionais (MARTINS, 

2006). Hipócrates, 400 a.C., relatou a intoxicação por chumbo em sua obra, “Água, Ares e 

Lugares”, sendo esse um dos primeiros relatos sobre doenças ocupacionais. No início da Era 

Cristã, Plínius refere-se à utilização de máscara elaboradas com bexiga de carneiro, utilizadas 

como proteção, para os escravos que exerciam atividades nas minas de enxofre (NOSELA, 1998). 

Em 1700, o médico Bernardino Ramazini escreve um livro intitulado Morbis Artificum 

Diatriba, catalogando as doenças ocupacionais existentes na época. Na Inglaterra, em 1802, foi 

elaborada a Lei de Peel, para a proteção das crianças menores de 9 anos do trabalho nos moinhos. 

Essa foi a primeira lei redigida para a proteção do trabalhador. Em 1830, Robert Baker, torna-se o 

primeiro médico do trabalho em uma indústria da Inglaterra (MARTINS, 2006). 

O século XX se destaca a criação de organizações para estudo das condições de trabalho, 

com ênfase na segurança do trabalhador: em 1919 foi criada a Organização Internacional do 

Trabalho; Em 1938 a  American Conference of  Governmental Industrial Hygienists (ACGIH), 
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que desenvolve  pesquisas sobre os Limites de Exposição Ocupacional para os agentes físicos, 

químicos e biológicos e Índices Biológicos de Exposição e, em 1966, no Brasil,  a Fundação Jorge 

Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO) que visa  o estudo 

e pesquisa dos problemas relativos à segurança, higiene e medicina do trabalho.  Em 1974, esse 

órgão foi vinculado ao Ministério do Trabalho.  

No Brasil, durante o processo de Colonização, o trabalho braçal era realizado pelos 

escravos. Na terceira Constituição Brasileira, 1934, são citados aspectos relacionados ao direito 

ao trabalho. Em 1943, na era Vargas, houve a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e, 

posteriormente, na década de 80, com o processo de democratização surgem as primeiras 

recomendações em relação à saúde do trabalhador no âmbito do Sistema Único de Saúde, o 

mapeamento dos riscos ocupacionais e as doenças ocupacionais (MARTINS, 2006). 

A Organização Mundial da Saúde conceitua a saúde como o “bem-estar biopsicossocial” 

(WHO, 2018). A Constituição Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988), com a implantação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), afirma que “saúde é direito de todos e dever do Estado”. Nesse contexto, 

a saúde é um direito social, e essa amplitude, inclui a saúde do trabalhador. O Artigo 7 da 

Constituição afirma: 

 

 são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: 
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança (grifo nosso) 
XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa... 

 

E o Artigo 200 inclui a saúde do trabalhador na esfera de competência do SUS, 

complementa “VIII – colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”. 

 

Nesse contexto, a Lei Orgânica de Saúde (BRASIL, 1990) conceitua saúde do trabalhador: 

  
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância 
epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, assim como visa a recuperação e reabilitação 
da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das 
condições de trabalho. 

 

Considerando o discurso normativo, cabe ao Estado verificar se os setores públicos e 

privados oferecem condições de trabalho, uma vez que a saúde e a segurança do trabalhador são 

essenciais para evitar o processo de precarização da mão de obra e proteger a saúde do trabalhador. 
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A publicação da lei 6.514 em 1977 e, posteriormente, da Portaria 3.214 em 1978 

que aprovou as normas regulamentadoras (NR), representou então um marco histórico para a 

segurança e saúde no trabalho no Brasil. As NR têm caráter prevencionista, buscam, por meio de 

programas, identificar os riscos e controlá-los, evitando danos ao trabalhador (BRASIL, 1978). 

O quadro 1 apresenta os números, título e síntese das atribuições das NR relacionadas a este 

estudo. 
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Quadro 1. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho descritas pelo número, título e síntese das atribuições.  

NR Título Síntese das atribuições das NR 
NR 01 Disposições Gerais Torna obrigatória a implantação das normas de prevenção em empresas privadas, públicas e órgãos públicos 

de administração direta e indireta, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 
NR 02 

 
Inspeção Prévia O estabelecimento deve solicitar aprovação de suas instalações ao órgão do Ministério do Trabalho antes do 

funcionamento. 
NR 03 Embargo ou Interdição Embargo ou interdição do local de trabalho, setor de serviço, máquina, equipamento ou obra, caso demonstre 

risco grave e iminente para o trabalhador.  
NR 04 Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho (SESMT) 

Inclusão do SESMT nas empresas com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do 
trabalhador em seu local de trabalho. O SESMT deve orientar a utilização de máquinas e equipamentos, 
reduzindo os riscos à saúde do trabalhador. 

NR 05 Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA) 

É obrigatória a implantação da CIPA em empresas privadas, públicas e órgãos governamentais que possuam 
empregados regidos pela CLT, com o objetivo de prevenir acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de 
modo a tornar compatível, permanentemente, o trabalho com a prevenção da vida e a promoção da saúde do 
trabalhador.  

NR 06 Equipamentos de Proteção Individual  Estabelece a necessidade da utilização dos EPI para proteger a saúde e a integridade física do trabalhador. 
NR 07 Programa de Controle Médico da 

Saúde Ocupacional (PCMSO) 
Estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação do PCMSO por empregados e instituições que 
admitam trabalhadores, como empregados, com o objetivo de promover e preservar a saúde desses. 

NR 09 Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais (PPRA) 

Obrigatoriedade da elaboração e implementação do PPRA por todos os empregadores e instituições que 
admitam trabalhadores, como empregados. Esse objetiva através das medidas de antecipação, reconhecimento, 
avaliação e, consequente, controle da ocorrência de riscos ambientais no trabalho. 

NR 12 Máquinas e Equipamentos Adoção de medidas prevencionistas de segurança e higiene do trabalho pelas empresas em relação à instalação, 
operação e manutenção de máquinas e equipamentos, visando à prevenção de acidentes do trabalho. 

NR 15 Atividades e Operações Insalubres Descreve as atividades, operações e agentes insalubres, incluindo os limites de tolerância, e define as situações 
nos ambientes de trabalho que caracterizam o exercício insalubre e estabelece critérios para proteger os 
trabalhadores dessas exposições. 

NR 17 Ergonomia Estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas 
dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 

NR 24 Condições Sanitárias e de Conforto 
nos Locais de Trabalho 

Estabelece condições estruturais e fatores relacionados à ambiência para os banheiros, vestiários, refeitórios, 
cozinhas, alojamentos e água potável, visando a higiene dos locais de trabalho e a proteção à saúde dos 
trabalhadores. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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1.1.2 Saúde do trabalhador em Unidades de Alimentação e Nutrição  

 

O homem deve ser visto como elemento chave em qualquer empresa, independente da 

função desempenhada. Entretanto, ainda está distante a valorização da classe trabalhadora que atua 

em UAN, provavelmente pela história da concepção do trabalho na cozinha. Durante o processo 

de colonização, o trabalho era realizado por escravizados ou indivíduos sem qualificação, sem 

avaliação de afinidade desses às funções ou desejo de permanência no cargo (MEZOMO, 2015). 

Estudos mostram a relação entre as condições de trabalho na produção das refeições e as 

repercussões na saúde dos trabalhadores (BRITO, 2015; RODRIGUES e SANTANA, 2012; 

PONTE et al., 2014).  Dessa forma, recomenda-se que a saúde do trabalhador seja priorizada em 

UAN.  

No planejamento dos recursos humanos na UAN é importante pensar na complexidade do 

trabalho, na qualidade do serviço prestado, na motivação do funcionário, na segurança do trabalho 

e na saúde do trabalhador, bem como no clima organizacional e política de qualificação / promoção 

da saúde. É preciso conhecer o funcionamento da unidade, tipo de serviço e especificidades da 

UAN para dimensionar racionalmente a mão de obra (FONSECA e SANTANA, 2012).  

Estudos descrevem que os riscos para a saúde dos trabalhadores do setor de alimentação 

coletiva são principalmente de natureza musculoesquelética, devido a movimentos repetitivos e às 

posturas incorretas, sendo um dos principais problemas de saúde ocupacional que acometem os 

trabalhadores no Brasil. Aliados a esses riscos, acrescentam-se os causados pelo ambiente físico, 

caracterizados pelo ruído, umidade excessiva, temperatura elevada e ventilação inadequada, 

dimensionamento inadequado das áreas, equipamentos precários e rotinas desorganizadas. Essas 

condições resultam em insatisfações, cansaço excessivo, queda de produtividade, problemas de 

saúde e acidentes de trabalho e associados a doença ocupacional por esforço repetitivo (DORT 

(ALBUQUERQUE et al., 2012; BRITO, 2015).  

Existe a necessidade de constante atenção em relação à segurança, bem-estar e conforto 

dos trabalhadores e a adoção de medidas para melhores condições de trabalho (ALENCAR et al., 

2013). Assim, as UAN devem adotar estratégias para atender a legislação trabalhista, propiciando 

qualidade de vida e bem-estar ao trabalhador. 

Couto e Paschoal (2012) investigaram o impacto de atividades organizacionais voltadas à 

saúde do trabalhador sobre o bem-estar no trabalho em 130 trabalhadores de diferentes 

organizações do Distrito Federal. Foram consideradas ações como ginástica laboral, ambiente com 

musicalização, ambiente para relaxamento, automassagem e comemoração de aniversariantes. 
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Verificou-se que quanto maior a frequência de participação nessas atividades, menor é o afeto 

negativo no trabalho, uma das dimensões do bem-estar. As autoras reforçam que as ações voltadas 

à saúde investigadas minimizam as emoções negativas, típicas de experiências estressantes, mas 

não favorecem o prazer no trabalho e a realização e a expressão pessoal do trabalhador. 

 

 

1.2 HIGIENE OCUPACIONAL 

 

A higiene ocupacional é a ciência que tem como objetivo a antecipação, o reconhecimento, 

o controle e a prevenção dos trabalhadores aos riscos ocupacionais (IOHA, 2021). O conceito de 

higiene ocupacional é apresentado por instituições privadas, filantrópicas e públicas.   

Segundo a Associação Brasileira de Higienistas Ocupacionais (ABHO, 2021), a higiene 

ocupacional: 

É a ciência e arte dedicada ao estudo e ao gerenciamento das exposições 
ocupacionais aos agentes físicos, químicos e biológicos, por meio de ações de 
antecipação, reconhecimento, avaliação e controle das condições e locais de 
trabalho, visando à preservação da saúde e bem-estar dos trabalhadores, 
considerando ainda o meio ambiente e a comunidade. 
 

Outro conceito é o da American Industrial Hygiene Association (AIHA, 2021): 

É a ciência e arte dedicadas ao reconhecimento, avaliação, prevenção, controle e 
confirmação dos fatores ambientais, tensões emanadas ou provocadas pelo local 
de trabalho que podem ocasionar enfermidades, prejudicar a saúde e o bem-estar 
ou desconforto significativo entre os trabalhadores ou aos cidadãos da 
comunidade. Esses fatores estressores são variados e incluem fatores biológicos, 
químicos, físicos, ergonômicos e psicossociais. 

 

Por fim, o conceito da International Occupational Hygiene Association (IOHA, 2021) 

adotado por este estudo por sua amplitude, completude e precisão:  

 

É a antecipação, reconhecimento, avaliação e controle de riscos para a saúde, no 
ambiente de trabalho, com o objetivo de proteger a integridade física e o bem-
estar do trabalhador e salvaguardar a comunidade em geral. 
 
 

 Assim, é indispensável a adoção de medidas preventivas para a proteção da saúde do 
trabalhador. 
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1.3 RISCOS OCUPACIONAIS 
 

 

Além dos conceitos de higiene ocupacional, o conceito de Risco Ocupacional, de acordo 

com a Norma Regulamentadora 1 (NR-1) do Ministério do Trabalho, há que se considerar que o 

risco é a “combinação da probabilidade de ocorrência de eventos ou exposições perigosas a agentes 

nocivos relacionados aos trabalhos e da gravidade das lesões e problemas de saúde que podem ser 

causados pelo evento ou exposição” (BRASIL, 2020d). Assim, os riscos precisam ser controlados 

para minimizar e/ou eliminar a exposição para tanto, sugere-se a adoção das medidas de 

antecipação, reconhecimento, avaliação e controle no ambiente laboral (LAPA, 2006). 

As medidas de antecipação referem-se ao estudo do ambiente com o objetivo de identificar 

os possíveis riscos antes de iniciar a construção das instalações. Nesta etapa são analisadas as 

medidas preventivas no ambiente para eliminar ou reduzir a presença dos agentes causadores dos 

riscos. Para isso, a estrutura é avaliada de acordo com as normas, as instruções e os procedimentos 

sugeridos ou determinados pelas instituições e associações públicas e filantrópicas, que 

determinam os limites de tolerância (LT) de acordo com as atividades laborais, assegurando que 

as medidas serão eficazes para a prevenção da exposição aos riscos aos trabalhadores (BRASIL, 

2017d). 

Outra medida refere-se a etapa de reconhecimento, que consiste na análise dos processos 

de trabalhos, identificando a presença dos agentes físicos, químicos, biológicos e/ou ergonômicos 

causadores dos riscos ocupacionais. Logo, deve ocorrer uma identificação preliminar qualitativas 

dos riscos ocupacionais no ambiente. Para a análise adequada serão necessários a implantação do 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) (BRASIL, 2020c) e a presença do Mapa 

de Riscos Ambientais, sendo o último elaborado pela Comissão Interna de Acidentes de Trabalho 

(CIPA) (BRASIL, 2019a), quando esta estiver instalada ou no projeto quando da sua elaboração. 

O reconhecimento pode ocorrer por meio do estudo do layout, das rotinas de trabalho, dos fatores 

relacionados à ambiência e a presença ou ausência de EPI e EPC (BRASIL, 2017b). 

O processo de avaliação e as medidas de antecipação, são consideradas medidas 

preventivas. Elas dimensionam a exposição dos trabalhadores aos riscos ocupacionais, com uma 

análise quantitativa e o objetivo é monitorar e controlar a exposição aos agentes ambientais e o 

tempo de exposição a que foi submetido o trabalhador. Por fim, a etapa de controle contempla a 

seleção de meios, medidas e ações para eliminar, neutralizar, controlar ou reduzir, a um nível 

aceitável, os riscos ambientais para a preservação da saúde, do bem-estar e do conforto do 

trabalhador (SALIBA, 2014).  
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As medidas de controle da exposição são classificadas hierarquicamente em: fonte de risco, 

trajetória de risco e controle no receptor. O controle na fonte de risco é a primeira opção das 

medidas de controle e consiste na substituição de matérias-primas, procedimentos e/ou 

equipamentos que comprometam a saúde do trabalhador e que favorecem a exposição.  

O controle na fonte de risco inclui a utilização de barreiras na transmissão. Um exemplo é 

a presença do sistema de exaustão, incluindo coifas (espécie de chaminé, com ou sem exaustor, 

em forma de campânula para eliminação de vapores, fumaça, gordura, ar aquecido) em UAN e 

UANE, tal sistema tem a finalidade de minimizar o desconforto térmico devido aos equipamentos 

que emitem calor e vapor durante o processo produtivo das refeições. O controle na trajetória do 

risco refere-se à relação entre o agente e o receptor e inclui a utilização de barreiras na transmissão, 

como as citadas coifas. A medida de controle no receptor (trabalhador) é utilizada quando as outras 

medidas não forem implantadas ou em situações emergenciais. Entre essas medidas estão a 

utilização de EPI, EPC, ações de educação permanente e o rodízio de tarefas (BRASIL, 2017b; 

BRASIL, 2020b). 

 

1.3.1 Avaliação de Risco 

 

Na etapa de avaliação, por meio da análise quantitativa são mensurados os riscos químicos, 

físicos e biológicos e os resultados são comumente comparados aos limites de exposição, também 

intitulados de limites de tolerância. A NR-15 conceitua limite de tolerância (LT) como:  

 

“concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e 
o tempo de exposição ao agente, que não causará danos à saúde do trabalhador, 
durante a sua vida laboral”. A exposição acima desse limite requer a adoção de 
medidas corretivas imediatas (BRASIL, 2017d). 

 

Em relação aos limites de tolerância dos agentes físicos e químicos, é essencial a 

caracterização da sua agressividade para a proposição das medidas efetivas de controle. Outro fator 

é o limite e o tempo de exposição. Para definir o tempo de exposição, analisa-se a tarefa 

desenvolvida pelo trabalhador (incluindo a jornada de trabalho), o período de descanso e a 

concentração dos agentes. Dessa forma, quanto maior a concentração do agente e o tempo de 

exposição, maior será o risco para a saúde do trabalhador, porém, é necessário a avaliação da 

susceptibilidade individual (BRASIL, 2017d). 

Percebe-se que a susceptibilidade individual é um fator determinante para a ocorrência do 

dano à saúde, pois cada indivíduo apresenta uma característica   quando exposto a um agente. Com 
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base nas características individuais, sugere-se a adoção de valores de referência que correspondam 

a 50% dos limites de tolerância preconizados nas normas. Logo, é importante verificar se o local 

de trabalho apresenta dois ou mais agentes em sinergismo, ou seja, a interação entre os agentes. 

Essas interações poderão potencializar as ações dos mesmos e causar danos graves à saúde do 

trabalhador (SALIBA, 2014). 

 

 

1.4 RISCOS OCUPACIONAIS EM UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  

 

Segundo a Resolução n° 600/2018 do Conselho Federal de Nutricionistas, UAN é:  

 

“uma unidade gerencial onde são desenvolvidas todas as atividades técnico-
administrativas necessárias para a produção de refeições, até a sua distribuição para 
coletividades sadias e enfermas, tendo como objetivo contribuir para manter, 
melhorar ou recuperar a saúde da clientela atendida (CFN, 2018)”, ou seja, 
operacionalizar o provimento nutricional de coletividades. 
 

Para que o objetivo da UAN seja contemplado é necessário a adoção de normas e 

procedimentos que permitam que as refeições possuam qualidade nutricional, sensorial e 

higienicossanitária. Entre os aspectos citados, a qualidade higienicossanitária é alcançada com 

adoção das normas sanitárias (BRASIL, 2004; MEZOMO, 2015; ROSA e MONTEIRO, 2014). 

Nesse contexto, a Resolução n° 216/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

estabelece Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, e nesse inclui 

cantinas, bufês, comissarias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas institucionais, 

delicatessen, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes, rotisserias e congêneres (BRASIL, 

2004). Consequentemente, as UANE estão incluídas nesse grupo, e devem atender as normas 

sanitárias.   

A qualidade sanitária das refeições é direcionada para a proteção da saúde dos comensais, 

então os trabalhadores envolvidos na produção de alimentos devem cumprir as determinações dos 

documentos sanitários, como Manual de Boas Práticas (MBP), Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POP) e os Procedimentos Padrão de Higiene Ocupacional (PPHO). Esses 

documentos, quando adotados, buscam a garantia das boas práticas e, consequentemente, da 

produção de alimentos seguros, ou seja, que oferecem o menor risco à saúde do consumidor. Para 

tanto, os manipuladores de alimentos precisam ser treinados e, consequentemente, a UAN atenderá 

a tais objetivos (BRASIL, 2004).  
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Por outro lado, as UAN que apresentam fatores como a estrutura física, dimensionamento 

de áreas, equipamentos, utensílios inadequados não conseguem adotar as BPF de maneira 

completa o que resulta em trabalho exaustivo devido a exigência de alta produtividade, em tempo 

limitado, em condições inapropriadas de trabalho (CARDOSO et al., 2019; CHARÃO BRITO et 

al., 2015; FERRO et al., 2018).  

De acordo com o Quadro 1, nas UAN e UANE são encontrados todos os riscos 

ocupacionais.  Para minimizar a exposição a tais riscos recomenda-se a adoção de medidas 

preventivas como a utilização de EPI e EPC, como já destacado anteriormente. Segundo a NR-6 

(BRASIL, 2018a) EPI é: “Todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo 

trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 

trabalho”. Os EPI devem possuir o Certificado de Aprovação (CA), expedido por órgão do 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

Para a efetividade da utilização de EPI e EPC (BRASIL 2017b; BRASIL, 2020b) existem 

responsabilidades obrigatórias do empregador e do empregado. Ao empregador compete a 

aquisição; a orientação e o treinamento; a fiscalização da utilização obrigatória, a substituição, a 

comunicação e o registro do fornecimento gratuito dos equipamentos.  

Os empregados são responsáveis pela utilização dos EPI de acordo com a finalidade a que 

se destina, guardar e conservar os equipamentos de forma adequada, comunicar ao empregador 

sobre as alterações que impeça a utilização e cumprimento das orientações de uso satisfatório 

(BRASIL 2017b). 
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Quadro 2. Classificação, conceito e exemplos da exposição aos riscos ocupacionais em Unidades 
de Alimentação e Nutrição e em Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares. 
 

  

Classificação 
dos riscos  

Conceito Exemplos de riscos em UAN e 
UANE 

 Físico São representados por diferentes formas de 
energia que poderão constar no ambiente de 
trabalho. Tais como:  pressões anormais, 
radiações ionizantes, radiações não ionizantes, 
ruído, temperaturas extremas (calor e frio), 
vibrações e umidade (BRASIL, 2020c). 

Temperaturas extremas e umidade 
(ROSA; MONTEIRO, 2014). 

 Químico São substâncias, compostos ou produtos que 
possam penetrar no organismo pela via 
respiratória, nas formas de poeiras, fumos, 
névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela 
natureza da atividade de exposição, possam ter 
contato ou ser absorvidos pelo organismo através 
da pele ou por ingestão conforme a NR-9  
(BRASIL, 2020c). 
 

Utilização de saneantes, como o 
hipoclorito de sódio, utilizado no 
processo de sanitização de gêneros 
alimentícios e na higiene do 
ambiente, detergentes e os produtos 
utilizados para o controle de vetores 
e pragas urbanas (ROSA; 
MONTEIRO, 2014). 
 

 Biológico São representados pelos agentes biológicos, tais 
como: as bactérias, fungos, parasitas, 
protozoários, vírus, entre outros (BRASIL, 
2020c). 

O contato do manipulador de 
alimentos com as matérias-primas 
alimentícias, como hortifrutis, não 
higienizados, produtos cárneos crus 
e com a higienização dos utensílios 
utilizados pelos comensais. 

 
Ergonômico “É avaliado englobando os aspectos físicos, 

cognitivos e organizacionais na interação do ser 
humano com tarefas, produtos, ambientes e 
sistemas” (SOARES; DINIZ, 2011). 
 
A NR17, estabelece critérios para a adaptação 
das condições de trabalho às características 
psicofisiológicas do trabalhador, com o objetivo 
de proporcionar um máximo de conforto, 
segurança e desempenho eficiente (BRASIL, 
2018b). 

São identificadas as atividades de 
levantamento, transporte e descarga 
individual de materiais; mobiliário; 
e equipamentos dos postos de 
trabalho, condições ambientais e 
organização do trabalho.  As 
atividades citadas ocorrem em 
serviços de alimentação e somando-
se a essas as pressões relacionadas 
aos horários de preparo e 
distribuição das refeições, a postura 
em pé e os movimentos repetitivos 
para a execução das atividades.  

 
Mecânico 
(de 
acidentes) 

São ocasionados por lesões acidentais no 
exercício do trabalho e têm relação com a 
presença dos riscos citados anteriormente 
(LUCIANO et al., 2020), 

Presença de objetos 
perfurocortantes, como facas, as 
queimaduras e as quedas. Esses 
riscos podem ser minimizados e/ou 
eliminados com estrutura física, 
equipamentos e utensílios 
adequados, o dimensionamento das 
áreas e dos trabalhadores e com a 
utilização de EPI e EPC (ISOSAKI 
et al., 2011).  
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Os EPC, por sua vez, e de acordo do com a NR 12 (BRASIL, 20120b): “São aqueles 

utilizados para proteção dos trabalhadores usados nos ambientes de trabalho”. Esses também são 

fornecidos pela empresa com o objetivo de proteger coletivamente os trabalhadores dos riscos e 

tem como propósito minimizar as perdas e aumentar a produtividade, tornando o ambiente de 

trabalho mais seguro. Os EPC comumente utilizados em UAN são as fitas antiderrapantes nos 

pisos, corrimões, proteção contra queda e explosão de lâmpadas (proteção de luminárias) (ROSA 

e MONTEIRO, 2014). 

Destarte, a exposição aos riscos ocupacionais será minimizada e/ou eliminada com a 

adoção das medidas de controle de riscos nos ambientes laborais, incluindo os hospitais, indústrias, 

serviços de alimentação, escolas e outras áreas citadas na NR 9 (BRASIL, 2020c). Existem 

diferenças nas atividades realizadas pelos manipuladores de alimentos nas UAN e nas UANE. 

Geralmente, em UAN, os manipuladores possuem cargos de acordo com os setores e realizam as 

atividades inerentes aos mesmos. Na alimentação escolar, nas UANE, os manipuladores 

participam de todas as etapas do processo produtivo, do recebimento até o manejo de resíduos. 

(BRASIL, 2014). Essa diferença, somando-se a estrutura física, equipamentos e utensílios 

inadequados resultam em aumento da sobrecarga de trabalho e, consequentemente, aumenta a 

exposição ao risco ocupacional. 

O Quadro 2 apresenta os EPI, partes protegidas do corpo, finalidade e cargo dos 

manipuladores que os utilizam.  
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Quadro 3. Partes protegidas do corpo, equipamentos de proteção individual (EPI), finalidade e 
cargo do manipulador de alimentos em Unidades de Alimentação e Nutrição*. 

 

 

 

 

Fonte: * Abreu ES, de Spinelli MGN, Pinto AM de S (2015); **Classificação Brasileira de Ocupações. 

Partes 
protegidas 

EPI Finalidade Cargo na UAN** 

 
Pés 

Calçado 
antiderrapante 

Proteger os pés e evitar quedas. Todos os trabalhadores 

Bota cano curto Para atividades realizadas em áreas com 
umidade elevada. Exemplo: área de 
higienização. 

Auxiliar de Serviços Gerais 
(ASG) 

Bota cano longo Para atividades realizadas em áreas com 
umidade elevada. Exemplo: limpeza das 
áreas da UAN. 

Auxiliar de Serviços Gerais 
(ASG) 

 
Tronco 

Avental de proteção 
para altas 

temperaturas 

Proteção contra queimaduras e 
desconforto térmico.  

Cozinheiro, auxiliar de 
cozinha, 

Avental para umidade Proteção contra umidade e desconforto 
térmico. 

Auxiliar de Serviços Gerais 
(ASG); Auxiliar de cozinha; 

Cozinheiro. 

Japona Proteção térmica para as baixas 
temperaturas. Exemplo: Acesso às 
câmaras de refrigeração.  

Estoquista; Magarefe 

Cinta de proteção 
lombar 

Para evitar lesões na região lombar 
durante o levantamento de objetos. 
Exemplo: Descargar de materiais nas 
despensas. 

Estoquista; ASG 

 
 

Braço e 
mãos 

Mangote de proteção 
térmica 

Proteção contra queimaduras e 
desconforto térmico. Exemplo: Retirar 
preparações do forno.  

Cozinheiro, auxiliar de 
cozinha, Patisseiro. 

Luva de proteção 
térmica 

Proteção contra queimaduras e 
desconforto térmico. Exemplo: Tocar em 
objetos aquecidos, como panelas. 

Cozinheiro, auxiliar de 
cozinha, Patisseiro. 

Fita anti-corte Utilizada durante o pré-preparo das frutas 
e hortaliças. 

Auxiliares de cozinha. 

Luva de malha de aço Utilizada durante o pré-preparo das 
carnes. 

Magarefe. 

Ouvidos Protetor auricular Utilizado para redução da exposição aos 
ruídos. Exemplo: Ruídos do exaustor. 

Todos os trabalhadores. 

Olhos Óculos de 
policarbonato 

Utilizado para proteção dos olhos em 
diferentes atividades. Exemplo: Cortes de 
ossos, diluição de produtos de limpeza.  

Cozinheiro, auxiliar de 
cozinha, Patisseiro, 

Magarefe, ASG. 
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1.5 RISCO SANITÁRIO EM UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ESCOLARES 
 

O PNAE é a política pública mais antiga do Brasil e foi instituído na década de 50. Durante 

a sua existência, ocorreram alterações significativas no seu objetivo, no padrão do cardápio, na 

distribuição de recursos e a inclusão do Nutricionista como Responsável Técnico (RT) (BRASIL, 

2020a). O objetivo do PNAE é contribuir para o crescimento, o desenvolvimento biopsicossocial, 

a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos 

educandos, com a utilização de estratégias de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) e da oferta 

de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.  

Essas alterações tiveram por finalidade a promoção da saúde dos escolares e o 

favorecimento ao processo de ensino e aprendizagem. No entanto, para realizar o preparo das 

refeições em ambiente escolar é necessário que as UANE possuam estrutura física, equipamentos 

e utensílios adequados, garantir a segurança dos alimentos distribuídos, e manipuladores de 

alimentos treinados para uma produção de alimentos seguros, bem como para a redução da 

exposição desses trabalhadores aos riscos ocupacionais.  

Ainda nessa mesma direção e segundo o Artigo 42 da Resolução nº 06 de 08 maio de 2020 

(BRASIL, 2020a) as Entidades Executoras (Ex) ou às Unidades Executoras (UEX):  

 
Devem adotar medidas de controle higiênico-sanitário que garantam condições 
físicas e processos adequados às boas práticas de manipulação e processamento 
de alimentos na aquisição, no transporte, na estocagem, no preparo/manuseio e 
na distribuição de alimentos aos alunos atendidos pelo Programa. 

 

Para avaliar e garantir o acesso de alimentos seguros, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) adotou o instrumento Lista de Boas Práticas na 

Alimentação Escolar (LVBPAE) (BRASIL, 2013). Esse instrumento foi previamente elaborado e 

validado por Stedefeldt et al. (2013) considerando os parâmetros de sensibilidade e especificidade 

por meio da identificação da área e a curva (AUC), utilizando a Receiver Operating 

Characteristics Curve (Curva ROC) com escores de 0,79 quando comparado a Resolução da 

Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo - 196/1998 e de 0,85 quando comparada a Portaria 

542/2006 da Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul.  

            A LVBPAE contém 112 itens categorizados em seis Blocos Temáticos (BT):  

1) Edifícios e instalações da área de preparo de alimentos, com 36 itens e peso 10;  

2) Equipamentos para temperatura controlada, com 36 itens e peso 15;  

3) Manipuladores, com 8 itens e peso 25; 

 4) Recebimento, com 4 itens e peso 10;  
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5) Processos e produções, com 35 itens e peso 30; 

 6) Higienização ambiental com 20 itens e peso 10. 

 Os itens dos BT recebem pontuação diferente, de acordo com os critérios sugeridos na 

LVBPAE (BRASIL, 2013). O Quadro 3 apresenta as notas atribuídas aos itens e as condições/ 

situações relacionadas à qualidade sanitária dos alimentos. 

 

Quadro 4. Notas atribuídas aos itens da Lista de Verificação Boas Práticas na Alimentação Escolar 
e as condições/ situações relacionadas à qualidade sanitária dos alimentos. 
 

Nota Condições/ situações relacionadas a qualidade sanitária dos 
alimentos 

Não aplicável 
(NA) 

para condições/situações em que não se aplica a observação;   

8 para condições/situações que permitem a multiplicação de micro-
organismos; 

4 para condições/situações que permitem a sobrevivência de micro-
organismos; 

2 para condições/situações de contaminação cruzada com contato direto 
com o alimento; 

1 para condições/situações de contaminação cruzada sem contato direto 
com o alimento; 

0 para condições/situações de não conformidade.   
 

Após a avaliação das condições higienicossanitárias com a LVPBAE, as UANE são 

classificadas de acordo com percentual de conformidade sanitária: situação de Risco Sanitário 

Muito Alto (0 a 25%); situação de Risco Sanitário Alto (26 a 50%); Risco Sanitário Regular (51 a 

75%); situação de Risco Sanitário Baixo (76 a 90%) e situação Risco Sanitário Muito Baixo (91 a 

100%).  

No Brasil, a população usuária do sistema público de educação tem as menores rendas, o 

que compromete o acesso a alimentos e a outras necessidades básicas (saúde, lazer, segurança) 

(SIMÕES; AMARAL, 2018).  Populações em vulnerabilidade, como parte dos escolares, 

necessitam de escolas com classificação de Risco Sanitário Baixo ou Risco Sanitário Muito Baixo 

com o objetivo de ofertar alimentos seguros e reduzir, consequentemente, as doenças veiculadas 

por alimentos (DVA).  

A avaliação das condições sanitárias das UANE, com a utilização de listas de verificação, 

tipo check list, é um método de baixo custo e fácil de aplicar, por profissionais treinados para essa 

finalidade.  Percebe-se que a avaliação das UANE das escolas públicas e das condições de trabalho 

dos manipuladores de alimentos no Brasil é objeto de estudo de vários pesquisadores e com base 
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em legislações elaboradas por diferentes instituições e com diferentes instrumentos (CARDOSO 

et al., 2010; SOARES et al., 2018). Os resultados mostram que em sua maioria as UANE não 

atendem a legislação vigente elaboradas pela ANVISA (BRASIL, 2004) e pelo Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação FNDE (BRASIL, 2020a). 

Ribeiro et al., (2018) e Soares et al., (2018) utilizaram a LVPBAE (BRASIL, 2013), em 

seis escolas do Vale do Ribeira, município de São Paulo e nove escolas de um município do Rio 

de Janeiro, respectivamente. No estudo de Soares et al. (2018), as UANE que apresentaram a 

classificação de Risco Sanitário Baixo tiveram pontuações melhores nos Blocos Temáticos 

Edificações e Instalações e Equipamentos para temperatura Controlada, assim, essas condições 

interferem na qualidade sanitária dos alimentos e colocam em risco à saúde dos escolares. 

Anualmente, são repassados os recursos diretamente aos estados, municípios e ao Distrito 

Federal para a compra dos gêneros alimentícios. Segundo dados do Governo Federal, em 2021 

(BRASIL, 2021) houve um investimento de R$ 353,5 milhões na alimentação escolar. A concepção 

do Programa exige que estados e municípios atendam ao limite mínimo de contrapartida financeira 

de 1% sob as transferências voluntárias realizadas pelo FNDE para complementar os recursos do 

PNAE para o atendimento dos escolares (BRASIL, 2011). 

Importante destacar que na medida em que existem recursos públicos no PNAE, o 

fornecimento da alimentação escolar não pode estar desvinculado da legislação. Nesse 

sentido, a alimentação ofertada nas escolas deve garantir aos alunos o melhor aproveitamento 

do processo de ensino-aprendizagem. Como bem destaca Hartaman (2021): 

 

Trágica é a circunstância encontrada no Brasil, em que muitas dessas 
crianças vão à escola somente em busca da alimentação, pois não tem 
alimentos em casa, e se deparam, inclusive, com a possibilidade de 
aquela ser a única refeição do dia. 
 
 

Desse modo, as UANE devem atender aos procedimentos operacionais padronizados 

(POP) preconizados na RDC 216/2004: 1. higienização das instalações, equipamentos e móveis; 

2. controle integrado de vetores e pragas urbanas; 3. higienização do reservatório de água e 4. 

higiene e saúde dos trabalhadores (BRASIL, 2004), sendo esses os requisitos mínimos para a 

produção de alimentos seguros.  

  Diante desse contexto, estudos avaliaram a adoção das boas práticas de fabricação (BPF) 

na alimentação escolar. Nunes et al. (2017) ao avaliarem as BPF em 13 escolas de ensino 

fundamental em Taquari, Rio Grande do Sul, identificaram que os fatores que interferiram no 



36 
 

 

resultado estavam relacionados à estrutura física: falta de proteção das luminárias, paredes e tetos 

de difícil higienização, portas sem fechamento automático, janelas sem telas de proteção contra 

pragas e fluxo desordenado de produção, obtendo a nota 69.54 ± 4.40% para o BT 1 e Lemos et 

al. (2021) ao investigar as BPF em escolas de ensino fundamental e creches do município 

Madalena, estado do Ceará encontraram o percentual de 61,8%, para o BT 1.  

 Silva et al. (2016) encontraram diferenças das condições de higienização entre a primeira 

visita e a última visita (nona) no processo de higienização de equipamentos, móveis e utensílios. 

Os autores atribuem esse resultado as dúvidas que os pesquisadores elucidaram frente as questões 

apresentadas pelos manipuladores de alimentos:  higienização correta do local de manipulação, 

preenchimento de planilhas dos PPHO e sanitização das instalações, equipamentos e utensílios. 

Esse resultado corrobora para a necessidade da implantação dos procedimentos corretos de 

higienização e supervisão constante para elucidar as dúvidas e correções dos procedimentos dos 

manipuladores.  

É importante ressaltar que a estrutura física inapropriada interfere no fluxo linear e na 

ocorrência de sujidades, assim como favorece a atração/abrigo/ proliferação de vetores e pragas 

urbanas, e, consequentemente, expõe os alimentos ao risco da contaminação. No estudo de 

Cardoso et al. (2010) 50,2% das UANE não apresentavam fluxo linear e unidirecional, em virtude 

da produção de refeições ocorrer em espaço único.  

Cardoso et al. (2010) observaram que 96,6% das UANE não tinham áreas distintas para a 

manipulação de alimentos crus e cozidos, o que pode contribuir para a contaminação cruzada. A 

OMS sugere que a manipulação de alimentos crus e cozidos ocorram em áreas distintas com o 

objetivo de evitar a contaminação dos alimentos (FAO, 2011).  

  A ausência de áreas específicas para a manipulação de alimentos nas UANE favorece ao 

cruzamento do fluxo de produção de alimentos, de pessoas e de resíduos, e, consequentemente, os 

riscos relacionados à ocorrência de contaminação dos alimentos e de acidentes de trabalho, 

envolvendo os manipuladores. Cardoso et al. (2010) observaram que 96,6% das UANE não 

apresentavam áreas distintas para o preparo de alimentos e 50,2% das escolas não apresentavam 

fluxo linear e unidirecional devido ao dimensionamento inadequado das áreas. O que favorece a 

ocorrência de contaminação dos alimentos e coloca em risco a saúde do trabalhador. 

Outro fator importante para a qualidade sanitária é a adoção dos critérios de tempo e 

temperatura. Cardoso et al. (2010) e Lemos et al. (2021) não identificaram equipamentos para 

conservação à quente de alimentos prontos para o consumo e a manutenção era em temperatura 

ambiente.  Os primeiros identificaram essa situação em 99,1% das UANE. Os segundos 
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verificaram que não havia aferição de temperaturas durante a distribuição da alimentação escolar 

nas escolas visitadas e a distribuição ocorria imediatamente após o preparo. 

Segundo a RDC 216/2004, os alimentos que estão na etapa de distribuição poderão 

permanecer em temperatura ambiente pelo período máximo de até duas horas (BRASIL, 2004), 

pois a multiplicação das bactérias, nesse período, não favoreceria a ocorrência de DVA (FAO, 

2011). 

 Cardoso et al. (2010) e Lemos et al. (2021) identificaram o descongelamento em 

temperatura ambiente ou as carnes eram imersas em água, sem a verificação da temperatura. Esses 

procedimentos favorecem o crescimento bacteriano, devido ao aumento da atividade de água 

(AW) e aumenta o risco de contaminação cruzada e de DVA (FAO, 2011). 

As doenças de origem alimentar, para além de comprometerem a saúde das crianças, 

consomem recursos das famílias para tratamento de tais doenças. Assim, são atribuições do 

Nutricionista, vinculados à Entidades Executoras do PNAE, a oferta de preparações com qualidade 

nutricional e sensorial, como proposto por Pedro Escudero (quantidade, qualidade, harmonia e 

adequação) (BUSCHINI, 2016) e higienicossanitária (CFN, 2010). Verificar se saiu do foco do 

trabalho. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2007, até 70% das doenças 

diarreicas estão associadas ao consumo de alimentos contaminados e cerca de 1,8 milhões de 

pessoas morrem todos os anos, principalmente devido à contaminação de alimentos e da água 

potável (FAO, 2011).  

Em relação a higiene e saúde dos manipuladores, Lemos et al. (2021) identificaram que em 

60% das UANE não existia programa de controle de saúde dos manipuladores e Ferro et al. (2018) 

identificaram que 55,9% dos manipuladores de 35 escolas públicas do estado do Tocantins, não 

realizavam exames periódicos. A realização deles pelos manipuladores de alimentos é uma 

exigência sanitária para evitar a propagação de DVA durante a manipulação dos alimentos 

(BRASIL, 2004).  

A OMS recomenda a adoção de práticas sanitárias pelos manipuladores de alimentos para 

a proteção dos comensais. Entre essas estão a realização de exames periódicos: físicos, históricos 

médicos, cultura de orofaringe, hemograma, raios-x, culturas de pele e de fezes para a detecção de 

portadores sintomáticos ou assintomáticos (WHO, 1988). 

 A ausência de documentos sanitários, MBPF e POP, foi identificada nos estudos nas 

UANE (CARDOSO et al., 2010; LEMOS et al., 2021). Vale ressaltar que os documentos precisam 

ser disponibilizados para que os manipuladores verifiquem se as atividades estão sendo realizadas 

com os procedimentos adequados. 
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  Soares et al. (2018) avaliaram que a presença de itens como MBP, POP e controle do 

binômio tempo e temperatura como itens da LVBPAE se distancia da realidade das UANE, pois 

as mesmas possuem estrutura física de cozinha doméstica e o quantitativo de manipuladores de 

alimentos muitas vezes é inadequado. Somando-se a isso, a ausência diária do Nutricionista 

interfere no controle higienicossanitária mais efetivo do processo produtivo de refeições.  

  A OMS aponta a relação entre a higiene das mãos dos manipuladores de alimentos e a 

ocorrência de DVA (WHO, 1988).  Isto representa um risco para a produção de alimentos seguros. 

Estrutura física com a ausência de lavatórios exclusivos para a higiene das mãos, é fator 

fundamental para a não adoção de hábitos de higiene considerados protetores (GOMES et al., 

2012).  Draeger et al. (2019) sugerem a necessidade de um envolvimento maior de gestores em 

adequar as condições físicas e de educação em higiene para a adoção de práticas adequadas.  

 

 

1.6 ATITUDES, NÍVEL DE CONHECIMENTO E PERCEPÇÃO DE EXPOSIÇÃO AO RISCO 

OCUPACIONAL 

 

Triandis (1991) citado por Torres e Neiva (2011 p.174) conceitua atitude como “estado de 

uma pessoa que a predispõe a uma resposta favorável ou desfavorável quanto a um objeto, pessoa 

ou ideia”. Assim, as respostas relacionadas às atitudes são julgadas pelos manipuladores de 

alimentos de acordo com os aspectos cognitivos e afetivos relacionados a higiene de alimentos. 

Nesse contexto, espera-se que os manipuladores adotem atitudes que corroborem para práticas 

sanitárias adequadas durante a produção dos alimentos, mas para essa adoção os manipuladores 

precisam participar de treinamentos. 

Assim, treinamento pode ser definido como um processo educativo, de curto prazo, 

aplicado de maneira sistemática e organizada, pelo qual as pessoas desenvolvem as competências 

em função de objetivos previamente definidos (CHIAVENATO, 2010, p. 310).  Devides, Maffei 

e Catanozi (2014) identificaram diferenças estatisticamente significativa (p=0,001) do nível de 

conhecimento dos manipuladores de alimentos antes e após a realização do treinamento. O que 

por si já demonstra a importância do treinamento. 

O treinamento em segurança de alimentos é imprescindível para o manipulador produzir 

refeições seguras (DEVIDES, MAFFEI, CATANOZI, 2014). Os programas de capacitação em 

higiene de alimentos objetivam favorecer as práticas sanitárias adequadas no preparo das refeições 

e é recomendação da legislação sanitária vigente, sendo que essa exige a comprovação da atividade 

mediante documentação (BRASIL, 2004).  
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Nos treinamentos são abordados temas relacionados à higiene de alimentos, mas é 

necessário o planejamento das ações visando permitir a participação ativa dos manipuladores, 

desenvolvendo o pensamento crítico para a adoção das boas práticas diante da responsabilidade 

que esses assumem (FERREIRA et al., 2013; GARCIA et al., 2015) e a supervisão das atividades. 

Mas nem sempre, a participação em treinamentos de BPF favorece o nível satisfatório de 

conhecimento, atitudes e práticas (GONZALEZ et al., 2009). 

 Estudo de Cardoso et al. (2010) identificaram que 80,9% das escolas não realizavam a 

capacitação semestral dos manipuladores.  Ferro et al. (2018) avaliaram que 48% dos 

manipuladores afirmaram que não participaram de treinamento. Tais divergências mostram que 

embora os treinamentos sejam obrigatórios (BRASIL, 2004) não há por parte das Secretarias de 

Educação dos estados, municípios ou do Distrito Federal o cumprimento ou fiscalização dessas 

práticas, ou ainda, que os manipuladores não percebem sua execução.   

  Identifica-se que a maioria dos manipuladores de alimentos tiveram a oportunidade de 

ingressar no mercado de trabalho nessa função, e esses, entre outros fatores internos e externos, 

contribuem para o fenômeno da rotatividade de pessoal em todos os setores produtivos, incluindo 

o da alimentação. Os fatores externos são a oferta e procura de emprego no mercado, a conjuntura 

econômica, as oportunidades de empregos. Quanto aos fatores internos, estão a remuneração 

oferecida, a estrutura, a oportunidade de crescimento, condições físicas e psicológicas de trabalho, 

a cultura e clima organizacional (ALVES e OZAKI, 2009). Ao contratar profissionais sem 

experiência na função, existe o risco de manipulação inadequada, de exposição a riscos 

ocupacionais, adoecimento e, consequentemente, de acidentes por atividade econômica (BRASIL, 

2017a) e de rotatividade da mão de obra (DE OLIVEIRA e MARTINS, 2020). 

 Para além dos treinamentos em higiene de alimentos, é importante que os manipuladores 

participem de treinamentos em higiene ocupacional para identificar a exposição aos riscos 

ocupacionais e para que adotem medidas de controle, evitando agravos à saúde (SALIBA, 2014). 

Para que tais exposições sejam apropriadas pelos manipuladores é necessário que esses percebam 

as condições de trabalho a que estão submetidos. 

Percepção, segundo os pressupostos da psicologia social, é a captação dos estímulos 

externos pelos sentidos e a organização e a interpretação desses pela cognição, de acordo com as 

experiências vivenciadas (TORRES e NEIVA, 2011).  

 “A percepção é um dos mais antigos temas de especulação e pesquisa no estudo do homem 

[...]. Estudamos a percepção numa tentativa de explicar nossas observações do mundo que nos 

rodeia” (Hochberg,1973, p. 11 citado por Mari, 2008). Assim, esse conceito relacionado a higiene 

de alimentos, permite que dos manipuladores julguem, através dos sentidos e das experiências 
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vivenciadas, se as UAN atendem ou não a adoção das boas práticas (MEDEIROS, DE 

CARVALHO e FRANCO, 2017).  

Outro conceito importante é o de percepção de risco:  

 

um fenômeno que se processa com a consciência da autopercepção, que por sua 
vez está integrada a um determinado contexto coletivo que abrange a perspectiva 
comportamental, associada também aos fatores pessoais relacionados à 
capacidade de formulação cognitiva, aos aspectos afetivos e biológicos e as 
possibilidades de leitura e de interação com o ambiente externo (NAVARRO e 
CARDOSO, 2005). 
 
 

Assim, a Percepção à Exposição ao Risco Ocupacional relaciona-se com os sentidos e com 

a capacidade cognitiva de interpretá-los, mas a interpretação depende das experiências vivenciadas 

no contexto social (NAVARRO e CARDOSO, 2005) e os manipuladores que atuam nas UANE 

vivenciam, no ambiente laboral, condições inadequadas em relação a estrutura física, aos 

equipamentos e aos utensílios, a ausência de EPI (CARDOSO et al., 2010; LOPES et al., 2015), e 

esses fatores, consequentemente, poderão alterar a mesma em relação aos riscos ocupacionais.    

Apesar dos avanços tecnológicos que foram incorporados as UAN em relação à matéria-

prima, aos métodos de trabalho e aos equipamentos, os locais destinados ao preparo das refeições 

apresentam, em geral, condições físicas inadequadas, como ruído excessivo, temperatura elevada, 

iluminação deficiente, arranjo físico e instalações precárias (AMARAL et al., 2012; CARDOSO 

et al., 2010; VANEZ et al., 2014). 

Portanto, é fundamental que os trabalhadores participem de programas de educação 

permanente com a finalidade de adotarem práticas relacionadas a higiene de alimentos e a 

percepção de exposição ao risco ocupacional, bem como, ter acesso a medidas de controle para 

minimizar e/ou eliminar os riscos (IOHA, 2021). Também, é necessário que os pesquisadores 

adotem instrumentos que possam captar a percepção acerca do espaço de trabalho e das medidas 

que devem ser tomadas para adequar a realidade percebida às necessidades de manipuladores e da 

UANE.  

Para Costa-Souza e Araújo (2019) existe “vigilância dos corpos dos trabalhadores quanto 

ao seguimento de normas prescritas” para evitar a contaminação do alimento e das preparações, 

porém, as condições de trabalho destes, em muitas UAN são precárias. Assim, a adoção do controle 

sanitário perpassar as condições operacionais, mas também pelos hábitos culturais, características 

sociodemográficas e econômicas desses profissionais.  
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1.7 CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DE INSTRUMENTOS 

O processo produtivo das refeições em relação à saúde do trabalhador carece de 

investimentos teóricos-metodológicos para a elaboração, teste e validação de instrumentos e 

critérios capazes de articular construtos à realidade das UANE geridas pelas Entidades Executoras 

vinculadas ao PNAE. 

Assim, a psicometria disponibiliza diversas ferramentas, estratégias e análises estatísticas 

para a validação de instrumentos e construtos com o objetivo de minimizar os erros de mensuração. 

Existem três vias clássicas para a validação (o modelo trinitário): a validação de conteúdo, 

validação de critério e validação de construtos (PASQUALI, 2009). 

Os avaliadores validam um instrumento quando afirmam que o mesmo tem a capacidade 

de relacionar os itens com o construto (ROBERTS e PRIEST, 2006).  Na validação do conteúdo 

o objetivo é verificar se os itens contidos no instrumento, realmente, representam o construto 

(SOUZA, ALEXANDRE e GUIRARDELLO, 2017). 

Quanto ao critério, busca-se verificar a eficácia do instrumento para mensurar o que ele 

propõe, se há relação entre a medida e algum critério (resultado ou efeito) externo. Na perspectiva 

temporal, a validação de critério é classificada como preditiva ou concorrente. A primeira ocorre 

quando o critério é avaliado no futuro, depois da passagem do tempo. Na validação concorrente o 

instrumento e o critério são aplicados simultaneamente, há uma descrição do presente. A 

recomendação é que a validação do critério ocorra com uma amostra representativa da mesma 

população a qual o instrumento se destina (SOUZA, ALEXANDRE e GUIRARDELLO, 2017). 

A validação do construto possibilita verificar se os itens do instrumento são legítimos 

representantes de um traço latente, se os itens possuem a mesma estrutura teórica que os construtos 

(PASQUALI, 2009).  

A validação do construto pode ser convergente e divergente. A validade convergente 

verifica se as medidas, teoricamente inter-relacionadas, se correlacionam quando comparadas; 

afere a relação positiva entre a escala e outras medidas de um mesmo construto. A validade 

divergente identifica que determinada medida, teoricamente, não possui relação com outra e 

apresenta baixa ou ausência de correlação ao ser analisada (CÁRCANO, 2017). 

A elaboração e a validação de instrumentos colaboram para investigação dos riscos 

ocupacionais em UANE (FERREIRA et al., 2022). Como os manipuladores de alimentos em 

UANE são responsáveis pelas atividades de recepção, armazenamento, pré-preparo, preparo e 

distribuição de alimentos em UANE (BRASIL, 2014; CARDOSO et al., 2020), a validação de 
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instrumentos contribui para a investigação dos riscos nesses ambientes (FERREIRA et al., 2022), 

bem como, a proposição de medidas de controle relacionadas à saúde ocupacional.  

Saúde ocupacional objetiva a adoção de medidas preventivas, com adequações do ambiente 

de trabalho, para minimizar ou eliminar a exposição dos trabalhadores aos riscos ocupacionais que 

ameacem a integridade e o bem-estar dos colaboradores (LIMA et al., 2017). 

Para evitar a sobrecarga laboral, existe a necessidade de dimensionar estrutura física das 

UANE, avaliar se os equipamentos e utensílios disponíveis para a produção das refeições atendem 

aos critérios ergonômicos para produção dos cardápios sugeridos pelo FNDE (BRASIL, 2020a) e 

a especialização da mão-de-obra.  

Ademais, o processo produtivo da alimentação escolar não contempla a utilização de 

inovações tecnológicas para a produção de alimentos seguros e, consequentemente, aumenta o 

número de atividades realizadas pelos manipuladores (SILVA et al., 2016; SOARES et al., 2018).  

A abordagem sobre saúde ocupacional em UANE ainda carece de estudos que avaliem 

sistematicamente, através de instrumentos validados, a exposição aos riscos ocupacionais.  Estudo 

realizado por Sandoval e Spinelli (2017) identificaram que 35% dos manipuladores de alimentos 

em UANE, no município de São Paulo, apresentavam algum incômodo relacionados a presença 

de dores durante o serviço, sendo os membros mais afetados as pernas. Os autores justificaram 

que a jornada diária de trabalho ocorre em postura em pé, característica do trabalho executado em 

um serviço de alimentação e nutrição, mas também existem espaços insatisfatórios para os 

processos de produção dos alimentos.  

A validação de instrumentos deve ocorrer em duas etapas: elaboração do instrumento com 

base em revisão de literatura e análise dos itens por juízes, especialistas com experiência na área 

(SMARANDACHE et al., 2020; SINHA et al., 2011). Na validação de instrumentos a literatura 

não aponta um consenso em relação ao número adequado de juízes para a validação de conteúdo, 

entretanto, sugere entre seis e vinte especialistas (SMARANDACHE et al., 2020; SINHA et al., 

2011). 

Assim, a Técnica Delphi, além de expressar a opinião individual de cada juiz, oferece a 

possibilidade de obter o consenso entre as respostas, praticidade e baixo custo na execução, em 

virtude de não ser necessário os juízes estarem face a face durante a execução da análise (BRÁS, 

MARQUES e DE FREITAS, 2018). Para a realização da validação por meio da Técnica Delphi, 

são necessárias, no mínimo, duas etapas para que se ofereça aos juízes a possibilidade de 

reconsideração, até que se obtenha a concordância (MEDEIROS et al., 2015; SINHA, SMYTH e 

WILLIAMSON, 2011; SMARANDACH et al., 2020).  
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Na análise das respostas dos juízes, são empregados indicadores cujo objetivo é mensurar 

o nível de concordância e consistência entre elas, o Coeficiente de Validade de Conteúdo (CVC). 

Este mensura a proporção de juízes que estão em concordância quanto à representatividade dos 

itens em relação ao conteúdo do instrumento. Para o cálculo do CVC, deve-se dividir o número de 

juízes que avaliaram o item como adequado pelo total de juízes participantes na análise. O valor 

do CVC varia entre 0 e 1. não há consenso entre o valor adequado, entretanto alguns autores 

adotam valores entre 0,75 e 0,80 como critério de aceitação do item (MEDEIROS et al., 2015; 

ALEXANDRE e COLUCI, 2011). 

A validação do critério é feita por validação semântica do instrumento, realizada 

simultaneamente com a validação de conteúdo pelos mesmos especialistas da Técnica Delphi e 

usando-se, geralmente, o mesmo instrumento. A construção e validação do conteúdo e do critério 

são etapas imprescindíveis para a reprodutibilidade e confiabilidade de um instrumento a ser 

mensurado.  
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 CAPÍTULO 2. OBJETIVOS E MODELO TEÓRICO-METODOLÓGICO DO ESTUDO 
 

A partir da questão de pesquisa “A exposição aos riscos ocupacionais em UANE 

relacionam-se com a estrutura física, a classificação de risco sanitário, com as atitudes e o nível de 

conhecimento em higiene de alimentos, bem como a percepção de exposição aos riscos 

ocupacionais pelos manipuladores de alimentos?” Foram formulados os objetivos da pesquisa e o 

modelo teórico apresentado na Figura 2. 

 

2.1 OBJETIVOS DA PESQUISA 

Os objetivos da pesquisa estão de acordo com a integração das variáveis que procuram 

analisar a exposição dos manipuladores de alimentos aos riscos ocupacionais em UANE. Para isso, 

houve a elaboração de instrumentos para a avaliação da exposição ao risco ocupacional, com itens 

validados por especialistas, que atestam a identificação dessa situação e contribuem para a 

elaboração do construto saúde ocupacional na área de alimentação escolar.  

O pressuposto é que a situação de risco sanitário das UANE, a presença ou ausência das 

áreas físicas, o fluxo de produção, as condições dos equipamentos e utensílios, a utilização de EPI 

e os treinamentos em higiene de alimentos e em riscos ocupacionais, contribuam para as atitudes 

e conhecimentos em higiene de alimentos e a percepção da exposição ao risco ocupacional pelos 

manipuladores de alimentos e sua classificação nas UANE. 

Essas discussões permitirão a integração entre as formas de analisar as UANE não apenas 

com o foco na produção de alimentos seguros, mas também, com ambiente de promoção da saúde 

trabalhadores no âmbito do PNAE. Devido a esses questionamentos, foram elaborados os 

seguintes objetivos da pesquisa.  

   

2.1.1 Objetivo Geral 

Analisar fatores associados à exposição aos riscos ocupacionais em UANE em um município do 

estado da Bahia. 

 

2.1.2 Objetivos Específicos  

 Desenvolver  instrumento para avaliar risco ocupacional em UANE; 

 Realizar a  validação de conteúdo e avaliação semântica dos instrumentos acrescentar 

especialistas e grupo focal; 
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 Identificar os fatores que interferem na adoção das boas práticas de fabricação em 

UANE; 

 Identificar as características sociodemográficas e laborais e as atitudes e nível de 

conhecimento dos manipuladores de alimentos em higiene de alimentos. 

 Verificar percepção de risco e a exposição aos riscos ocupacionais nas UANE. 

 

2.2 MODELO TEÓRICO-METODOLÓGICO DO ESTUDO 

 

Neste trabalho, o modelo teórico-metodológico proposto inclui as variáveis individuais e 

do ambiente de trabalho. No primeiro nível, estão as características individuais, variáveis 

relacionadas à saúde do trabalhador - sexo, idade, índice de massa corporal (IMC), circunferência 

da cintura, presença de comorbidades - e como estas relacionam com a percepção de exposição ao 

risco ocupacional.  

Colussi e Pereira (2016) ao analisar as características individuais, perceberam que a 

população com menor renda é a mais afetada com problemas de saúde, pois o processo saúde-

doença está relacionado a “fenômenos complexos, que incluem fatores biológicos, psicológicos, 

sociais, culturais, econômicos e ambientais”. De acordo com esses aspectos, busca-se no estudo 

identificar os fatores individuais que favorecem a exposição e percepção aos riscos ocupacionais. 

No segundo nível estão as variáveis independentes, relacionadas aos dados 

sociodemográficos dos manipuladores (escolaridade, salário e tempo na função) e as variáveis 

dependentes, relacionadas ao  trabalho (estrutura física compatível para a realização do trabalho – 

dimensionamento da equipe: múltiplas tarefas, equipamentos e utensílios, utilização de EPI); 

fatores relacionados à ambiência (ruídos, temperatura, umidade, iluminaçào), a jornada de 

trabalho, a participação em treinamentos e o tipo de contrato (intermitente/ sem interrupções).  

Neste contexto, busca-se identificar se existe uma relação entre estas variáveis e o 

desfecho, tanto as atitudes e o nível de conhecimento em higiene de alimentos quanto a percepção 

à exposição ao risco ocupacional.  

Além disso, o estudo também avalia se o ambiente da UANE possui condições de trabalho 

adequadas para a realização das atividades pelos manipuladores de alimentos e se eles percebem 

sua exposição ao risco ocupacional. 
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CAPÍTULO 3. MÉTODOS  
 

 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

Trata-se de estudo transversal, exploratório, denominado “Riscos Ocupacionais em 

Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares”, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Escola de Nutrição (ENUFBA) sob parecer nº 2.121.882/ 2017 (Anexo 1).  

O estudo foi realizado em nove etapas:  

1. elaboração de instrumentos de acordo com a revisão de literatura e normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho;  

2. avaliação dos instrumentos pelos especialistas utilizando a Técnica Delphi; 

3.  análise semântica pelo grupo focal composto por manipuladores de alimentos;  

4.  avaliação de boas práticas UANE com a utilização da LVBPAE; 

5. identificação das áreas físicas da UANE; 

6. identificação de características sociodemográficas, laborais, atitudes e nível de 

conhecimento em higiene de alimentos dos manipuladores de alimentos;  

7. percepção de exposição ao risco ocupacional pelos manipuladores de alimentos; 

8. avaliação antropométrica e presença de comorbidades dos manipuladores de alimentos; 

9. Exposição dos manipuladores de alimentos aos riscos ocupacionais e medidas de 

conforto ambiental nas UANE. A Figura 2 apresenta o fluxograma do estudo.  

 

A coleta de dados ocorreu no período de agosto de 2017 a agosto de 2019. O estudo foi 

realizado em etapas, conforme os materiais e métodos descritos abaixo:   
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Figura 2. Fluxograma das etapas do estudo “Riscos Ocupacionais em UANE” em um município 
do estado da Bahia. 
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3.2 ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS 

 

 O desenvolvimento dos instrumentos para a investigação do risco ocupacional incluiu a 

revisão de literatura (BRASIL, 2004; FERREIRA  et el., 2013; STEDEFELDT et al., 2013). Os 

instrumentos 1 (apêndice 1) e 4 (apêndice 2) foram construídos para aplicação pela equipe de 

pesquisa e os instrumentos 2 e 3 foram elaborados a partir da perspectiva do autorrelato dos 

manipuladores de alimentos.  

 A Identificação das condições socioeconômicas e demográficas dos manipuladores de 

alimentos e características do funcionamento das escolas, foi composto por 30 itens, primeiro 

instrumento (apêndice 1). As características avaliadas nas escolas foram: localização geográfica,  

modalidade de ensino, turnos de funcionamento, gestão da UANE, número de refeições fornecidas, 

cardápio planejado, número e horas de trabalho dos manipuladores de alimentos; dados 

demográficos dos manipuladores de alimentos (sexo, idade) e dados laborais (horas de trabalho) e 

qualificação (treinamento) (FERREIRA  et el., 2013). 

 Após estudo piloto  em três escolas municipais (não incluídas na amostra do estudo 

primário), outras questões foram incluídas no instrumento: a)  vínculo empregatício com a 

Prefeitura/ Secretaria  de Educação (funcionário público ou contratado por empresa prestadora de 

serviço);  b)  função registrada na carteira de trabalho e previdência social  e c)  treinamento em 

higiene ocupacional. 

 O Nível de conhecimento e atitudes dos manipuladores de alimentos sobre higiene de 

alimentos,  segundo instrumento, (apêndice 3)  foi adaptado do estudo de Ferreira et al. (2013). O 

instrumento foi composto por quatro blocos e 33 itens, categorizados  por meio de uma escala do 

tipo Likert de cinco pontos: (1) Discordo totalmente; (2) Discordo parcialmente; (3) Não concordo 

nem discordo; (4) Concordo parcialmente; e (5) Concordo totalmente. 

 A caracterização do nível de conhecimento e atitudes considerou o percentual de acertos: 

≥70% como “Satisfatório”, entre 50% e 69,9% “Satisfatório com Restrição”, e “Insatisfatório” 

quando o percentual foi entre  0 a 49,9% (ARAÚJO et al., 2016). 

 A Percepção de Riscos Ocupacionais por Manipuladores de Alimentos” (Apêndice 3) 

(terceiro instrumento) foi elaborado com linguagem acessível à população-alvo, tendo como 

diretrizes os aspectos normativos de quatro Normas Regulamentadoras Brasileiras (NR): NR 5— 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (2019a); NR 6—Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) (BRASIL, 2017b); NR 09 - Avaliação e Controle de Exposições Ocupacionais 

aos Agentes Físicos, Químicos e Biológicos (BRASIL, 2020c) e NR 17—Ergonomia (2018b). 
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 A adaptação do instrumento também considerou as características das UANE: áreas para 

produção de alimentos, equipamentos, processos de produção, descrito no Edital 01/2017 

(SALVADOR, 2017). Solicitou-se que os manipuladores respondessem aos itens de acordo com 

a escala de cinco pontos,  tipo Likert: (1) Discordo totalmente; (2) Discordo parcialmente; (3) Não 

concordo e nem discordo; (4) Concordo parcialmente; (5) Concordo totalmente. 

 De acordo com a pontuação obtida pelo manipulador de alimentos, a percepção de Risco 

Ocupacional categorizada  neste estudo em: Percepção Muito Baixa (0 a 1,5); Baixa Percepção 

(1,51 a 2,5); Percepção Regular (2,51 a 3,5); Alta Percepção (3,51 a 4,5); e muito alto Percepção 

(4,51 a 5). 

 O quarto instrumento (Apêndice 2) (Mapeamento de Risco Ocupacional) também 

considerou as recomendações da NR citadas acima, além do Regulamento Técnico de Boas  

Práticas para Serviços de Alimentação – RDC n◦ 216/2004 (BRASIL, 2004). Era composto por 97 

itens distribuídos em cinco tópicos: (a) Riscos Físicos—28 itens; (b) Riscos Químicos—12 itens; 

(c) Riscos Biológicos—13 itens; (d) Riscos Ergonômicos—14 itens; e (e) Riscos Mecânicos—30 

itens. Foi utilizada uma escala de três pontos: (1) Sim; (2) Não; (3) Não aplicável, com base no 

Anexo II do RDC nº 275/2002 (BRASIL, 2002). 

 Para a classificação dos riscos ocupacionais, o ponto de corte utilizado foi adaptado do 

estudo de Stedefeldt et al. (2013). Assim, a classificação de riscos ocupacionais foi de acordo com 

a pontuação de conformidade obtida: Risco Ocupacional Muito Alto (0 a 25%);  Risco 

Ocupacional Alto (26 a 50%);  Risco Ocupacional Regular (51 a 75%) e : Risco Ocupacional 

Baixo (76 a 90%) e  Risco Ocupacional Muito Baixo (91 a 100%). 

 

 

3.3 AVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS POR ESPECIALISTAS  

  

 Após o desenvolvimento e/ou adaptação dos instrumentos, dezesseis especialistas em 

alimentação e nutrição foram convidados para participar da Técnica  Delphi  (SINHA et al., 2011). 

Os critérios de inclusão foram ter prática profissional e/ou acadêmica de pelo menos dois anos na 

gestão de UAN e/ou alimentação escolar e/ou segurança do trabalho. Houve contato prévio com o 

especialistas por e-mail, envio de carta convite (Apêndice 4), termo de consentimento livre e 

esclarecido, apresentação do estudo, metodologia e características para avalidação dos 

instrumentos. 
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 Os especialistas receberam orientações para avaliar o conteúdo, a clareza e a coesão dos 

instrumentos: (a) avaliação da relevância de cada item para a questão na UANE; e (b) avaliação 

da relevância de cada item para o contexto vivenciado pelos manipuladores de alimentos da 

UANE. Para cada afirmação, os especialistas poderiam sugerir a inclusão, alteração ou exclusão 

dos itens. A Técnica Delphi descreveu a congruência entre os especialistas (SINHA et al., 2011).

 Foi utilizado o Coeficiente de Validade de Conteúdo (CVC), sendo o item aceito quando 

obtinha um CVC ≥ 0,80 (ALEXANDRE e COLUSSI, 2011). Os cálculos foram realizados de 

acordo com a equação Tilden et al. (1990). 

 

 

 

 

 O cálculo do CVC compreendeu quatro etapas: (1) Cálculo das médias das notas 4 e 5 de 

cada item. De acordo com a média, obteve-se o CVC inicial (CVCi); (2) Cálculo do erro (Pei) para 

remover possíveis vieses entre os especialistas; (3) O CVC final, de cada item, (CVCc) foi 

calculado a partir da subtração de CVi por Pei; (4) O cálculo do CVC total  (CVCt).  

 Após a finalização dos questionários com os especialistas, foi realizada a análise 

semântica dos instrumentos 1 e 4 por grupo focal formado por manipuladores de alimentos. .   

 

3.3.1 Análise Semântica pelo Grupo Focal 

 

 A amostra foi composta por sete manipuladores de alimentos selecionados por 

conveniência, que atuavam em escolas públicas municipais. Os critérios utilizados para selecionar 

os componentes do grupo focal foram: proximidade das escolas municipais ao local onde 

ocorreriam as reuniões do grupo e a liberação dos manipuladores de alimentos das atividades 

laborais pelos gestores escolares. 

  O grupo focal é frequentemente utilizado para explorar um conjunto específico de 

questões e permitir que os participantes apresentem suas opiniões sobre determinado tema,  

(KITZINGER,1994), ou neste caso, a possibilidade de explorar as diferenças,  compreender os 

itens avaliados e as experiências e especialidades dos trabalhadores para a quem se destinavam 

tais instrumentos. A avaliação da semântica dos instrumentos ocorreu por meio da análise de 

conteúdo (BARDIN, 2016). 

% concordância = número de participantes (juízes que atribuíram notas 4 e 5 x 100 
                                            Número total de participantes 
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 O grupo focal foi realizado em quatro sessões, com aproximadamente 120 minutos cada, 

para adaptar os instrumentos ao repertório sociocultural dos manipuladores de alimentos. Cada 

encontro teve um eixo central: a) primeiro, PNAE: papel e valorização dos manipuladores de 

alimentos; b) segundo, Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA): causas e sintomas; atitudes e 

práticas de trabalho que colocam em risco a produção de alimentos segura para estudantes e 

trabalhadores, fatores limitantes para adoção de boas práticas de fabricação dos alimentos  

(BPF)—estrutura física, treinamento, relacionamento interpessoal; e c) terceiro, Risco 

Ocupacional, a estrutura física da UANE, controle de vetores e pragas urbanas, fatores de conforto 

ambiental  e o tempo de preparo e distribuição da alimentação escolar. 

 Os instrumentos foram apresentados apenas no quarto encontro aos manipuladores, 

incorporando termos sugeridos nas sessões. Na ocasião, os manipuladores de alimentos foram 

motivados a ler, discutir e se posicionar sobre as questões e relatar se os instrumentos eram de fácil 

interpretação. O consenso para cada item do instrumento foi obtido quando 80% ou mais dos 

manipuladores de alimentos concordaram com a afirmação (ALEXANDRE e COLUCI, 2011. 

 Os moderadores dos grupos focais usaram o método de pesquisa dialógica para permitir 

que os participantes interagiram entre si e com os moderadores (TILDEN, 1990). Todos os 

diálogos entre os participantes e moderadores foram registrados, em áudio, em todas as reuniões 

com o devido consentimento dos participantes. 

 

3.4 AMOSTRAGEM DAS UANE 

 

 No início do projeto, 434 escolas públicas  estavam em funcionamento e podiam 

participar da pesquisa. Utilizou-se um cálculo amostral com nível de confiança de 95% e erro de 

5%, que resultou em uma amostra de 159 escolas (35,6% do total), selecionadas aleatoriamente 

por amostragem probabilística estratificada com base no número de escolas existentes,  utilizando 

o programa Excel ® 2005 versão para  Windows 10. Todas as escolas foram incluídas no sorteio 

aleatório (cada escola recebeu um número antes do sorteio). Caso o diretor da escola não 

concordasse em participar do estudo, a escola imediatamente seguinte era convidada a participar. 

Apenas três diretores das escolas não concordaram em participar, e todos os diretores das escolas 

subsequentes concordaram em participar do estudo. 
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3.5 AVALIAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS EM UANE 

 

 A lista de verificação, tipo check list,  LVPBAE  (BRASIL, 2013; STEDEFELDT et al., 

2013) (Anexo 2) foi utilizada para avaliar a adoção de boas práticas na alimentação escolar.  

 A avaliação é feita com base na nota atribuída a cada item, na nota do bloco temático, de 

acordo com o peso e constante (K), e na nota final obtida considerando o somatório  das notas dos 

Blocos Temáticos (BT). 

 A lista de verificação do BPAE é composta por 112 itens categorizados em seis blocos 

temáticos: 1) Edifícios e instalações da área de preparo de alimentos, com 36 itens e peso 10; 2) 

Equipamentos para temperatura controlada, com 36 itens e peso 15; 3) Manipuladores,  com 8 

itens e peso 25; 4) Recebimento,  com 4 itens e peso 10; 5) Processos e produções, com 35 itens e 

peso 30; 6) Higienização ambiental, com 20 itens e peso 10. Para a análise, utilizou-se a equação 

proposta pelo FNDE: 

    (Equação 1 – Pontuação do Bloco) 

𝑃𝐵 = 𝑇𝑆 ∶ (𝐾 − 𝑇𝑁𝐴)  𝑥 𝑃 

Sendo: 

PB – Pontuação do bloco 

TS – Total de notas “sim” obtidas 

P – Peso do bloco (∑=100) 

K – Constante do bloco 

TNA – Total de notas “não aplicáveis” 

A classificação sanitária da UANE é dada através do somatório total da pontuação dos seis 

blocos e o resultado é dado em percentual de adequação (Equação 2).  

 

(Equação 2 – Pontuação da UANE) 

 

PE = PB1 + PB2 + PB3 + PB4 + PB5 + PB6   

em que: 

PE - Pontuação da UANE 
PB - Pontuação do bloco (1 a 6) 
 

 A  segunda classificação sanitária da UANE ocorreu com o somatório da pontuação total 

dos seis BT e o resultado foi apresentado em percentual de conformidade (Equação 2). Após o 

resultado dos cálculos e obtenção da Nota Final da LVBPAE (BRASIL, 2013), as UANE foram 
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classificadas de acordo com percentual de conformidade sanitária: situação de Risco Sanitário 

Muito Alto (0 a 25%); situação de Risco Sanitário Alto (26 a 50%); Risco Sanitário Regular (51 a 

75%); situação de Risco Sanitário Baixo (76 a 90%) e risco Sanitário Muito Baixo (91 a 100%). 

 

 

3.6 IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS FÍSICAS DA UANE  E DAS  MEDIDAS DE CONFORTO 

AMBIENTAL 

 

 Foi realizada uma visita técnica para avaliação das condições espaciais e das medidas de 

conforto ambiental e segurança dos alimentos nas UANE, com a confecção do croqui. Foram 

observadas as barreiras físicas e técnicas (identificação da localização de cada tarefa no espaço 

físico). Essa avaliação considerou o que foi proposto pela LVBPAE (armazenamento de matéria-

prima, refeitório/salão de refeições, área de depósito de material de limpeza) (BRASIL, 2013; 

STEDEFELDT et al., 2013) e Resolução 216/2004 (recebimento dos alimentos e pré-preparo de 

carnes) (BRASIL, 2004). 

 Para as condições espaciais e medidas de conforto ambiental os parâmetros da NR 15 

(exposição ao calor em temperatura de até 26,7°C, em jornada de até oito horas) (BRASIL, 2017d) 

e NR 17 (a umidade mínima limite < 40%) (BRASIL, 2018b) foram mensuradas e determinadas. 

As medidas foram realizadas em triplicata, com intervalo de um minuto e foi calculada a média de 

cada uma de acordo com a  área UANE. 

 Os pesquisadores utilizaram o termômetro globo de bulbo úmido (TGBU, Minipa®), 

calibrado conforme Resolução n° 029/95 do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (INMETRO) (BRASIL, 1995). A coleta de dados ocorreu no período da manhã, nas 

áreas de recepção e armazenamento de alimentos, pré-preparo de carnes, refeitório/salão de 

refeições//distribuição de refeições e na  área de produção de alimentos da UANE que possuíam 

separação física. Quando não existiam separações físicas, as medições foram realizadas no espaço 

físico disponível. As medições ocorreram no período de  agosto de 2018 a  agosto de 2019. 

 

 
 
 
 
 
 
 



55 
 

 
 

3.7 IDENTIFICAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS, LABORAIS, 
ATITUDES E NÍVEL DE CONHECIMENTO EM HIGIENE DE ALIMENTOS E A 
PERCEPÇÃO DE EXPOSIÇÃO AOS RISCOS OCUPACIONAIS POR MANIPULADORES 
DE ALIMENTOS. 
 

 

O cálculo amostral nesta etapa considerou o número de manipuladores de alimentos 

(n=318) atuantes nas 159 escolas incluídas no estudo, utilizando-se intervalo de confiança de 95%, 

erro amostral de 5%. Portanto, a amostra mínima calculada foi de 139 manipuladores de alimentos. 

A técnica de amostragem probabilística estratificada foi utilizada para esta etapa devido à 

diferença no número de escolas em cada localidade do município. Os manipuladores de alimentos 

foram sorteados proporcionalmente dentro das áreas.  

O critério de exclusão foi não aceitar participar do estudo. Não houve recusa dos 

manipuladores de alimentos selecionados aleatoriamente, e três dos manipuladores de alimentos, 

não sorteados, quiseram participar da pesquisa voluntariamente e foram incluídos na amostra. 

Foram avaliados 142 manipuladores de alimentos (Apêndice 3). 

A identificação das características sociodemográficas e laborais, atitudes e nível de 

conhecimento ocorreu por meio da aplicação de um questionário semiestruturado previamente 

validado (FERREIRA et al., 2013). 

O questionário foi composto por 49 itens, distribuídos em BT: 1) características 

socioeconômicas com quatro itens (idade, sexo, escolaridade e salário); 2) informações sobre a 

rotina de trabalho, com 12 itens (tipo de vínculo - funcionário público ou com carteira assinada, 

jornada de trabalho na merenda escolar, jornada de trabalho semanal, função registrada na carteira 

de trabalho e emprego - CTPS, contrato intermitente, participação em treinamento sobre higiene 

de alimentos); 3) atitudes, com 19 itens, e nível de conhecimento sobre higiene alimentar com 14 

itens. Ambos adotaram uma escala Likert de cinco pontos: (1) Discordo totalmente, (2) Discordo 

parcialmente, (3) Não concordo nem discordo, (4) Concordo parcialmente, (5) Concordo 

totalmente. Declarações negativas foram devidamente invertidas em sua pontuação (Apêndice 3). 

Os dados obtidos por bloco sobre o nível de conhecimento e atitudes foram transformados 

em porcentagens usando a seguinte equação:  

 

 

 

 

 

Classificação = N⸰ de itens x 100 
       T 
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Sendo: 

Classificação - atitudes e nível de conhecimentos em higiene de alimentos  

N⸰ de itens - número de itens assinalados corretamente do BT; 

T - Total de itens do BT; 

 

Além disso, os dados foram transformados em média para discussões posteriores. 

A análise pelo bloco temático possibilitou identificar as atitudes e o nível de conhecimento 

na adoção de boas práticas de fabricação na alimentação escolar. A classificação dos blocos 

temáticos foi baseada no percentual obtido: Insatisfatório (0 a 49,9%); Satisfatório com Restrição 

(50 a 69,9%) e Satisfatório (≥ 70%) (ARAÚJO et al., 2016). 

 

 

3.8 PERCEPÇÃO DE EXPOSIÇÃO AO RISCO OCUPACIONAL POR MANIPULADORES 
DE ALIMENTOS 
 

O questionário foi composto por 32 itens, distribuídos em blocos temáticos: 1) 

características socioeconômicas (FERREIRA et al., 2022); 2) informações sobre a rotina de 

trabalho (FERREIRA et al., 2022); 3) Percepção de Exposição ao Risco Ocupacional, com itens 

que integram as orientações das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho: NR 6 

(BRASIL, 2017b), NR 9 (BRASIL, 2020c), NR 17 (BRASIL, 2018b) e NR 24 (BRASIL, 2019b). 

  Os itens do formulário de Percepção de Exposição ao Risco Ocupacional (Apêndice 3) 

foram avaliados a partir de uma escala do tipo Likert, de cinco pontos, variando de: (1) Discordo 

totalmente, (2) Discordo parcialmente; (3) Não concordo e nem discordo; (4) Concordo 

parcialmente; (5) Concordo totalmente.  Assim, percepção dos manipuladores foi classificada em: 

Muito Baixa Percepção (0 a 1,5); Baixa Percepção (1,51 a 2,5); Percepção Regular (2,51 a 3,5), 

Alta Percepção (3,51 a 4,5) e Muito Alta Percepção (4,51 a 5) (FERREIRA et al., 2022). 

 

 

 3.9 AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA E PRESENÇA DE COMORBIDADES NOS 

MANIPULADORES DE ALIMENTOS  

 

Para a avaliação antropométrica e da presença de comorbidades nos manipuladores de 

alimentos, utilizou-se um formulário, tipo anamnese.  Os dados coletados foram: sexo, idade, peso, 

altura, circunferência da cintura, presença ou ausência de comorbidades, tais como, hipertensão 
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arterial, diabetes mellitus, dislipidemia, hipertireoidismo ou hipotireoidismo, micoses, dermatites, 

edemas e problemas osteomusculares (Apêndice 6). A presença de edemas, o peso, a altura e a 

circunferência da cintura (CC) foram verificadas pelos pesquisadores e as demais informações 

foram fornecidas pelos manipuladores. 

Para verificar o peso corporal foi utilizada a balança digital, marca G-TECH®, com 

capacidade máxima de 180 kg e precisão de 100 gramas. A balança foi instalada em local nivelado. 

Os manipuladores foram pesados descalços, usando roupas leves e orientados a retirarem objetos 

pesados, como como chaves, cintos, óculos, telefones celulares e quaisquer outros materiais que 

tivessem nos bolsos ou itens que pudesse interferir no peso corporal (BRASIL, 2011). Foram 

excluídas da amostra as mulheres em estado gravídico devido a alteração das medidas 

antropométricas durante a gestação.  

A altura foi verificada utilizando-se um estadiômetro vertical, marca Compacto E210-

Wiso®, com alcance de 0 a 180 cm, precisão de 1mm, fixado em superfície plana, mantendo a 

linha vermelha no marco 0. O manipulador foi posicionado em pé, encostado na parede (BRASIL, 

2011). A cabeça foi posicionada no plano de Frankfurt (margem inferior da abertura do orbital e a 

margem superior do meatus auditivo externo ficaram em uma mesma linha horizontal).  

Para aferição da circunferência da cintura foi utilizada uma fita métrica inextensível e 

inelástica, com escala de 0,5 cm, sendo posta no ponto médio entre a última costela e crista ilíaca, 

em plano horizontal (BRASIL, 2011).  

Para o cálculo do índice de massa corporal (IMC) foram utilizadas as medidas de peso e 

altura de acordo com a equação: IMC = peso/altura². O estado nutricional dos manipuladores de 

alimentos foi classificado de acordo com a recomendação da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) para adultos e idosos: 1) Baixo peso (IMC <18,5 kg/m2); eutrofia (IMC ≥ 18,5 a 24,99 

kg/m2); sobrepeso (IMC ≥ 25,0 a 29,99 kg/m2) e Obesidade (IMC ≥ 30 kg/m2) (BRASIL, 2011).    

A classificação da circunferência da cintura (CC) correspondeu aos valores: nível 1, (CC) 

entre 80,0 e 87,9 cm para o sexo feminino e entre 94,0 e 101,9 cm para o sexo masculino; nível 2, 

(CC) maior que 88,0 cm e 102,0 cm para o sexo feminino e para o sexo masculino, respectivamente 

(BRASIL, 2011).  Diante do exposto, a estatística descritiva foi diferenciada entre os dois grupos. 

Para a análise da relação entre a CC e a presença de comorbidades, exclui-se os dados dos 

manipuladores do sexo masculino. 

Os manipuladores de alimentos receberam o diagnóstico do estado nutricional por meio de 

material educativo (Apêndice 7) que continha informações sobre alimentação saudável e 



58 
 

 
 

participaram de atividade educativa sobre hábitos alimentares, de acordo com as orientações do 

Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014). 

 

 

3.10 EXPOSIÇÃO AOS RISCOS OCUPACIONAIS E AS MEDIDAS DE CONFORTO 

AMBIENTAL: UMIDADE, TEMPERATURA, RUÍDOS E LUMINESCÊNCIA NAS 

UANE 

  Para avaliação da exposição dos manipuladores aos riscos ocupacionais na UANE e os 

fatores de ambiência (umidade, temperatura, ruídos e luminescência) utilizou-se um formulário 

previamente validado por Ferreira et al. (2022). Para a validação desse instrumento, os 

pesquisadores utilizaram a Técnica Delphi, permitindo que os juízes decidissem a inclusão, 

alteração e/ou exclusão de itens utilizando os critérios de: (a) avaliação da relevância de cada item 

para a UANE; e (b) avaliação de cada relevância de cada item para o contexto vivenciado pelos 

manipuladores de alimentos nas UANE. Os itens que obtiveram o Coeficiente de Validade de 

Conteúdo (CVC) mínimo de 0,80 foram adicionados ao formulário.  

O instrumento final foi composto por 97 itens distribuídos em cinco Blocos Temáticos 

(BT) (FERREIRA et al.,2022):   

Riscos Físicos, com 28 itens. Nesse BT foram incluídos itens relacionados as condições de 

conforto ambiental (temperatura, ruídos e umidade), elaboradas de acordo com as recomendações 

do Ministério do Trabalho do Brasil- tolerância máxima de temperatura de 26,7°C e ruídos de 85 

decibéis (dB) para a jornada de trabalho de 8 horas (NR 15) (BRASIL, 2017d) e umidade mínima 

de 40% (NR 17) (BRASIL, 2018b). A classificação da adequação das medidas de temperatura, 

umidade e ruídos obedeceram às determinações das Normas Regulamentadoras 15 e 17 do 

Ministério do Trabalho. As medidas foram realizadas áreas existentes na UANE (FERREIRA et 

al., 2022).  

As medidas da temperatura e de umidade foram realizadas com o termômetro globo de 

bulbo úmido (TGBU), marca Minipa. Para verificar os níveis de ruídos utilizou-se o decibelímetro, 

marca Minipa, no modo Slow (circuito de resposta lenta). As medidas foram realizadas em 

triplicata, com intervalo de 1 minuto e, posteriormente, foram calculadas as médias. Os 

equipamentos foram calibrados conforme Resolução n° 029/95 do Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) (BRASIL, 1995).  

Para a avaliação dos riscos ocupacionais os pesquisadores utilizaram o formulário 

Mapeamento dos Riscos Ocupacionais nas UANE (Apêndice 2), que foi validado previamente 



59 
 

 
 

pelos juízes. Esse formulário é composto por 97 itens categorizados em 5 blocos: (1) Riscos 

Físicos, (2) Riscos Químicos, (3) Riscos Biológicos, (4) Riscos Ergonômicos e (5) Riscos de 

Mecânicos (Acidentes).  

Riscos Físicos, com 28 itens. Nesse BT foram incluídos itens relacionados as condições de 

conforto ambiental (temperatura, ruídos e umidade), elaboradas de acordo com as recomendações 

do Ministério do Trabalho do Brasil- tolerância máxima de temperatura de 26,7°C e ruídos de 85 

decibéis (dB) para a jornada de trabalho de 8 horas (NR 15) (BRASIL, 2017d) e umidade mínima 

de 40% (NR 17) (BRASIL, 2018b). A classificação da adequação das medidas de temperatura, 

umidade e ruídos obedeceram às determinações das Normas Regulamentadoras 15 e 17 do 

Ministério do Trabalho. As medidas foram realizadas nas áreas existentes na UANE (FERREIRA 

et al., 2022). 

Os Riscos Químicos, com 12 itens, foram avaliados a partir da presença de substâncias, 

compostos ou produtos que poderiam penetrar no organismo humano pela via respiratória, nas 

formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores e, também, pela natureza da atividade 

realizada que permitia o contato ou absorção pelo organismo através da pele ou por ingestão 

(BRASIL, 2017b; FERREIRA et al., 2022). 

Riscos Biológicos, com 13 itens, incluiu assertivas relacionadas às atividades realizadas 

pelos manipuladores e à exposição a agentes biológicos, como: as bactérias, fungos, parasitas, 

protozoários, vírus, entre outros (BRASIL, 2017b; FERREIRA et al., 2022). 

Riscos ergonômicos, com 14 itens. Neste BT os itens relacionam-se às atividades de 

levantamento, transporte e descarga individual de materiais, mobiliário e equipamentos dos postos 

de trabalho e organização das rotinas e roteiros dos manipuladores de alimentos nas UANE, de 

acordo com as NR 17 (BRASIL, 2018b) e 24 do Ministério do Trabalho (BRASIL, 2017b); 

FERREIRA et al., 2022).  

Riscos mecânicos (de acidentes), com 30 itens. Neste BT foram incluídas as atividades 

realizadas nas etapas do processo produtivo:  recebimento, armazenamento, pré-preparo, preparo, 

distribuição, higienização, manejo dos resíduos e a utilização dos EPI e EPC, de acordo com a NR 

6 e luminescência mínima de 150 grau lux/ m2, de acordo com a NBR 5413 (NR 5413) (BRASIL, 

1998; FERREIRA et al., 2022). Sant’ana (2012) recomenda que a iluminação dos setores da UAN 

possua no mínimo 100 lux/m2 para as áreas de sanitários e circulação. Para os setores de produção 

os valores variam entre 200a 540 lux/ m2. 

A luminescência foi avaliada com a utilização de luxímetro, previamente calibrado, da marca 

Minipa. As medidas foram realizadas em triplicata, com intervalo de 1 minuto e, posteriormente, 



60 
 

 
 

foram calculadas as médias. O equipamento foi calibrado conforme Resolução n° 029/95 do 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) (BRASIL, 1995).  

Os formulários foram preenchidos pelos pesquisadores utilizando a escala com três pontos: 

Sim (1 ponto) para o item conforme às normas; Não (0 ponto), para o item não conforme às normas 

e Não se aplica, quando o item não era aplicável à UANE (BRASIL, 2002).  A adequação da 

exposição aos riscos ocupacionais foi avaliada através das Notas Aplicáveis do BT obtida através 

da equação: 

 

 

 

Sendo: 

Exposição ao Risco Ocupacional - Percentual de adequação aos riscos ocupacionais do BT; 

N⸰ de itens - Número de itens em conformidade às normas vigentes; 

NA - Notas não aplicáveis do BT;  

T - Total de itens do BT. 

 

A classificação da exposição aos riscos ocupacionais nas UANE ocorreu por meio do 

somatório das Notas Aplicáveis dos BT e o resultado foi apresentado em percentual de 

conformidade. Para a classificação final de cada UANE utilizou-se a equação:  

 

 

 

Logo, 

Exposição ao Risco Ocupacional Final = adequação dos riscos ocupacionais nas UANE; 

∑ n⸰ de itens= número de itens em conformidade com a legislação sanitária e trabalhista vigente 

BT; ∑ NA= notas não aplicáveis BT; T= total de itens do Instrumento. 

 

Para a classificação da exposição aos riscos ocupacionais dos BT e das UANE utilizou-se, 

o percentual de conformidade e os critérios adotados para a classificação da LVBPAE (BRASIL, 

2013) Situação de Risco Ocupacional Muito Alto (0 a 25%); situação de Risco Ocupacional Alto 

(26 a 50%); Risco Ocupacional Regular (51 a 75%); situação de Risco Ocupacional Baixo (76 a 

90%) e Risco Ocupacional Muito Baixo (91 a 100%) (BRASIL, 2013).  

 

Exposição ao Risco Ocupacional = (n⸰ de itens – NA) x 100 
T 

 

Exposição ao Risco Ocupacional Final= (∑ n⸰ de itens BT – ∑ NA)  x 100 

                                 T 
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3.11TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS 

 

  A análise descritiva dos dados da Técnica Delphi ocorreu no programa Microsoft Excel 

para Windows 10. Para analisar a permanência de cada item, o CVC final foi calculado. Os itens 

que obtiveram concordância ≥0,80 permaneceram nos instrumentos (ALEXANDRE; COLUCI, 

2011). 

  A técnica de análise de conteúdo foi utilizada para a semântica do grupo focal. Se 

conceitos semelhantes fossem encontrados entre os participantes, com 80% de concordância, o 

item não era alterado; caso contrário, a discussão dos conceitos entre pesquisadores e participantes 

continuava. Cada uma das assertivas foi analisada considerando os pressupostos apontados por 

Bardin (2016).  

  Os dados referente às características das UANE e dos manipuladores de alimentos foram 

introduzidos em um banco específico elaborado no Programa Statistical Package for Science - 

SPSS®, versão 26.0, no qual também foram processadas as análises. Após a criação do formulário 

de entrada dos dados, foi realizada a checagem por meio da análise de distribuição de frequência, 

comparando-se os valores de cada variável no banco de dados do SPSS® com aquelas possíveis 

de ocorrência, evitando-se erros na digitação.  

  Para a caracterização da amostra das UANE e dos manipuladores foram utilizadas: 

frequência, média, porcentagem e desvio padrão. Por meio da análise de variância e o Test T de 

Student foram verificadas as diferenças entre as médias. Para variáveis em que os testes de 

normalidade não se confirmaram foram realizadas medidas de tendência central e variância, além 

de testes não paramétricos, como Pairwise, com significância estatística de 95%, utilizando o 

Bonferroni como pós-teste. Para a comparação das variáveis categóricas foi utilizado o Teste Qui-

quadrado de Pearson. 

Os dados foram preparados para análise multivariada, na qual foram verificados os 

requisitos necessários para minimizar a ocorrência de erros de decisão estatística. A identificação 

de outliers ocorreu em todas as variáveis e, para aqueles dados caracterizados como outliers, foi 

realizada a supressão. Além disso, a normalidade da distribuição dos dados foi analisada por meio 

do teste de Shapiro-Wilk.  

Para a análise da relação da IMC e CC com outras variáveis, foram excluídos os 

manipuladores do sexo masculino devido ao tamanho dessa amostra (dois indivíduos). Todos os 

testes foram realizados mediante a utilização do Statistical Package for Science - SPSS na versão 

26.0®. No capítulo a seguir serão apresentados os resultados da presente pesquisa. 
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CAPÍTULO 4. RESULTADOS 
  

Os resultados da presente pesquisa foram construídos na forma de artigos e serão 

apresentados de acordo com a formatação dos Periódicos.  

O Artigo 1 foi publicado com o título Occupational Risk Assessment in School Food 

Services: Instruments? Construction and Internal Validation no periódico intitulado 

Sustainability;  

O Artigo 2, Factors Influencing The Adoption of Good Hygiene Practices In Public School 

Food Services In Bahia, Brazil, está em submissão no periódico Frontiers in Public Health; 

O Artigo 3, Occupational risks in scholar food services: a study on Bahia/Brazil public 

schools, será submetido no periódico Frontiers in Public Health.
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 Abstract: This cross-sectional study aimed to identify factors that interfere with the 
adoption of good hygiene practices in public school food services (SFS) in Bahia, Bra-
zil. The search was conducted in public schools in Bahia/Brazil. Data collection took 
place from August 2018 to August 2019 and included (i) evaluation of the adoption of 
Good Practices in school food services through visual observation and registration in 
the checklist in Good Hygienic Practices in School Food Services; (ii) Identification of 
schools’ foodservice physical areas and environmental comfort measures; (iii) identi-
fication of sociodemographic and occupational characteristics and assessment of atti-
tudes and level of knowledge in food hygiene. We used a sample calculation with a 
confidence level of 95% and an error of 5%, which resulted in a sample of 159 schools, 
randomly selected by stratified probability sampling based on the number of existing 
schools. The classification of the sanitary status was of moderate risk in 74.8% (n=119) 
of the SFS (51-75% of compliance) and 25.2% (n=40) at high risk (26-50% compliance). 
The average percentage of compliance for the 159 SFS in the municipality was 50.23%, 
obtaining high-risk classification (26-50% compliance). In the SPS, the absence of dry 
goods’ storage, meat preparation area, and storage of residues in more than 98% of 
schools was observed. Accessing attitudes, 1.4% (n=2) of the food handlers were 
classified as unsatisfactory (0 to 49% of correct answers), 8.5% (n=12) as satisfactory 
with restriction (50 to 69% of correct answers) and 90.1% (n=128) as satisfactory. Con-
sidering the level of knowledge, 6.3% (n=9) of the handlers had unsatisfactory 
knowledge (0 to 49% of correct answers), 27.5% (n=39) as satisfactory with restriction 
(50 to 69 % of correct answers) and 66.2% (n=94) as satisfactory. Therefore, factors that 
interfered in adopting good practices in the SFS were: inadequate physical structure, 
absence of areas in the SFS, and absence or a low number of equipment to control the 
production process in the cold and hot chain. Food handlers showed satisfactory atti-
tudes and level of knowledge. However, the physical structure of the SFS compro-
mises the adoption of good practices. It puts at risk the safety of the food that is served 
to students at the evaluated public schools. 
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1. Introduction 
The Brazilian National School Feeding Program (NSFP) is historically 

one of the oldest programs in the country, as a public policy for Food and 
Nutrition Security (FNS), created in the 1950s as a strategy to fight endemic 
hunger [1]. The objective of the PNAE is to contribute to the health, growth, 
biopsychosocial development, learning, school performance and healthy eat-
ing habits of low-income students, with the use of food and nutrition educa-
tion strategies and the provision of meals that cover their nutritional needs 
during the school year. It is essential to ensure the safety of food distributed 
to schoolchildren [2] as one of the PNAE goals. Traditionally, in Brazil, the 
public education system population has the lowest income, which compro-
mises access to food and health. Vulnerable populations, such as schoolchil-
dren, need schools with a satisfactory sanitary classification to offer safe food 
and consequently reduce foodborne diseases (FBD). FBD compromises chil-
dren’s health and consumes family resources for treatment. 

Therefore, the hygienic-sanitary quality of meals is necessary. This will 
be ensured in the school program by adopting good food handling practices 
and by training food handlers [3]. Training in food hygiene will allow 
knowledge acquisition that may change attitudes and work practices and, 
consequently, contribute to adopting good hygiene practices [4]. Also, train-
ing has been proved to improve the knowledge of food handlers, comparing 
knowledge before and after training (p=0.001) [5]. 

Besides food handlers’ training, there are limiting factors for adopting 
good hygiene practices in public schools, such as the precarious conditions 
of buildings, equipment, and utensils; the absence of uniforms, and inade-
quate environmental hygiene [6,7]. Strategies are used to identify food han-
dlers' level of knowledge, attitudes, and hygiene practice[5,8–10]. Assessing 
food safety knowledge and practices of food handlers is essential for improv-
ing food quality because they are considered primarily responsible for FBD 
[4]. The increase of food safety knowledge improves the control and regula-
tion of FBD [4]. Given the magnitude of the PNAE and its importance to low-
income childrens’ feeding and health, the objective of this study is to identify 
factors that interfere with the adoption of good hygiene practices in public 
school food services in Bahia, Brazil. 

 

2. Materials and Methods 
This study is part of the Research Project entitled “Occupational Risks 

in School Food Services,” approved by the Research Ethics Committee of the 
School of Nutrition of the Federal University of Bahia (protocol nº 2121882). 

This cross-sectional, exploratory study was applied in public schools in 
a county in Bahia/Brazil. It included (i) evaluation of the adoption of Good 
Practices in school food services through visual observation and registration 
in the checklist Good Hygienic Practices in School Food Service (GHPSF - 
BPAE) [11,12]; (ii) Identification of physical areas in foodservice schools and 
environmental comfort measures; (iii) identification of sociodemographic 
and occupational characteristics and attitudes assessment and level of 
knowledge in food hygiene. Data collection took place from August 2018 to 
August 2019. 

 
2.1. School food service sampling 
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At the beginning of the project, 434 public schools (Figure 1) were in 
operation and could participate in the research. We used a sample calculation 
with a confidence level of 95% and an error of 5%, which resulted in a sample 
of 159 schools (35.6% of the total), randomly selected by stratified probability 
sampling based on the number of existing schools using Excel® 2005 pro-
gram for Windows 10 version. All schools were included for the random 
draw (each school received a number before the draw). If the school principal 
did not agree to participate in the study, the immediately following school 
was invited to participate. Only three school’s principals did not agree to par-
ticipate, and all the subsequent schools’ principals agreed to participate in 
the study. 

 
 

Figure 1. Geographic distribution, number of public schools per county 
area, and number of evaluated schools. 

 
 
2.2. Evaluation of good hygienic practices in school food services  
 
The checklist Good Hygienic Practices in School Feeding (BPAE) [11,12] 

was used to evaluate the adoption of good practices. For the analysis of the 
BPAE checklist in the school food services (SFS), two criteria were adopted: 

 
a) Assessment of SFS using the BPAE checklist as proposed by the Na-

tional Education Development Fund (Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE) [11,12]. The evaluation is based on the grade assigned 
to each item, the grade of the thematic block, according to the weight and 
constant (K), and the final grade obtained considering the sum of the grades 
of the thematic blocks. 

The BPAE checklist is composed of 112 items categorized into six the-
matic blocks: 1) Buildings and facilities in the food preparation area with 36 
items and statistical weight of 10; 2) Equipment for controlled temperature 
with 36 items and statistical weight of 15; 3) Food handlers with 8 items and 
statistical weight of 25; 4) Food inbound with 4 items and statistical weight 
of 10; 5) Processes and productions with 35 items and statistical weight of 30; 
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6) Environmental hygiene with 20 items and statistical weight of 10. For the 
analysis, we used the equation proposed by the FNDE: 

 
 
 

𝐵𝑙𝑜𝑐𝑘 𝑃𝑢𝑛𝑡𝑢𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛 =  
்௢௧௔௟ ௢௙ "yes" ௥௘௦௣௢௡௦௘௦

஼௢௡௦௧௔௡௧ ௔௦௦௜௚௡௘ௗ ௧௢ ௧௛௘ ௕௟௢௖  ்௢௧௔௟ ௢௙ "௡௢௧ ௔௣௣௟௜௖௔௕௟௘" 
 𝑥 𝐵𝑙𝑜𝑐𝑘 𝑤𝑒𝑖𝑔ℎ𝑡 (Eq. 1) 

 
The SFS sanitary classification was based on the total sum of the scores 

of the six blocks, and the result was presented in adequacy percentage. The 
BPAE checklist [11,12]  classifies the SFS according to the obtained score in 
Very High Health Risk situation (0 to 25%); High Health Risk situation (26 to 
50%); Regular Health Risk (51 to 75%); Low Health Risk (76 to 90%) and Very 
Low Health Risk (91 to 100%). 

 
 
 

2.3. Identification of the SFS physical areas and environmental comfort measures 
 

With the making of the sketch, a technical visit was carried out to eval-
uate the spatial conditions, measures of environmental comfort, and food 
safety in the SFS. The physical and technical barriers were observed (identi-
fication of the location of each task in the physical space). This evaluation 
considered what was proposed by the BPAE Checklist (raw material storage, 
cafeteria/dining room, cleaning material deposit area) [11,12] and Resolution 
216/2004 (food inbound and pre-preparation of meat) [13]. Also, for the spa-
tial conditions and the environmental comfort conditions, the parameters of 
NR 15 (exposure to heat at a temperature of up to 26.7°C, in a journey of up 
to eight hours) [14] and NR 17 (the minimum humidity limit < 40%)[15] were 
considered. 

Considering that environmental temperature and humidity are extrinsic 
factors that corroborate bacterial multiplication, these measurements were 
collected. The measurements were performed in triplicate, with an interval 
of one minute, and the average of each SFS area was calculated. Researchers 
used the globe thermometer of the wet bulb (TGBU, Minipa®), calibrated ac-
cording to Resolution n° 029/95 of the National Institute of Metrology, Qual-
ity and Technology (INMETRO) [16]. Data collection occurred in the morn-
ing, in the areas of reception and storage of foods, pre-preparation of meat, 
cafeteria/dining room/distribution of meals, and production of food SFS area 
that had physical separation. When physical separations did not exist, meas-
urements were carried out in the available physical space. Measurements oc-
curred in August 2018 for part of the schools and in August 2019 for the rest 
of the sample. 

 
2.4. Identification of sociodemographic, work characteristics, attitudes, and level of 
knowledge of food handlers 

 
The sample calculation on this stage considered the number of food han-

dlers (n=318) working on the 159 schools included in the study, using a con-
fidence interval of 95%, a sampling error of 5%. Therefore, the minimum sam-
ple calculated was 139 food handlers. The stratified probability sampling 
technique was used for this stage due to the difference in the number of 
schools in each county location. Food handlers were proportionally drawn 
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within the areas (Figure 1). The exclusion criterion was not wanting to par-
ticipate in the research. There was no refusal from the randomly selected food 
handlers, and three of the non-drawn food handlers wanted to participate in 
the research voluntarily and were included in the sample. A total of 142 food 
handlers were evaluated. 

The identification of sociodemographic and work characteristics, atti-
tudes, and level of knowledge occurred through the application of a previ-
ously validated semi-structured questionnaire [17]. The questionnaire con-
sisted of 49 items, distributed in thematic blocks: 1) socioeconomic character-
istics with four items (age, sex, education, and salary); 2) information on the 
work routine with 12 items (type of employment - civil servant or with a con-
tract, working time in school meals, weekly working hours, function regis-
tered in the work and employment card - CTPS, intermittent contract, partic-
ipation in training on food hygiene); 3) attitudes, with 19 items, and level of 
knowledge about food hygiene with 14 items. Both adopted a five-point Lik-
ert scale ranging from: (1) Strongly disagree, (2) Partially disagree, (3) I nei-
ther agree nor disagree, (4) I partially agree, (5) I totally agree. Negative state-
ments were properly reversed in their score. 

The data obtained per block on the level of knowledge and attitudes 
were transformed into percentages using the following equation (Eq. 2): 

 
𝐿𝑒𝑣𝑒𝑙 𝑜𝑓 𝑘𝑛𝑜𝑤𝑙𝑒𝑑𝑔𝑒 𝑎𝑛𝑑 𝑎𝑡𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒𝑠 =

௡௨௠௕௘௥ ௢௙ ௜௧௘௠௦ ௔௦௦௜௚௡௘ௗ ௔௦ "௖௢௥௥௘௖௧"

௧௢௧௔௟ ௡௨௠௕௘௥ ௢௙ ௜௧௘௠ ௢௙ ௧௛௘௠௔௧௜௖ ௕௟௢௖௞
 𝑥 100 (Eq. 2) 

 
The analysis by the thematic block made it possible to identify attitudes 

and the level of knowledge in adopting good hygiene practices in school 
feeding. The classification of the thematic blocks was based on the obtained 
percentage: Unsatisfactory (0 to 49.9%); Satisfactory with Restriction (50 to 
69.9%), and Satisfactory (≥ 70%) [18]. 

 
2.5. Statistical analysis 

 
Statistical analyzes of descriptive data (frequency, mean, percentage, 

standard deviation) were performed to characterize the sample. The data 
were analyzed using the Statistical Package for Science - SPSS® in version 
26.0. After creating the data entry form, a check was carried out through fre-
quency distribution analysis, comparing the values of each variable in the 
SPSS database with those possible to occur, avoiding the occurrence of errors 
in typing. Analysis of variance and Student's t-test were also performed to 
identify differences between means. For those variables in which the normal-
ity tests were not confirmed, measures of central tendency and variance were 
performed, in addition to non-parametric tests, such as Pairwise, with 95% 
statistical significance, using the Bonferroni as post-test. Data were prepared 
for multivariate analysis, in which the requirements necessary to minimize 
the occurrence of statistical decision errors were verified. The identification 
of outliers occurred in all variables and, for those data characterized as outli-
ers, suppression was performed. In addition, the normality of data distribu-
tion was analyzed using the Shapiro-Wilk test. 

3. Results 
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The average number of students enrolled in public schools that partici-
pated in the study was 363.1±200, with a minimum number of 76 and a max-
imum of 1,211. Regarding food handlers, the minimum number per public 
school evaluated was 1, and the maximum number was 5 (average of 2 food 
handlers per SFS). 

 
3.1. Adoption of good hygiene practices in SFS 
 
Table 1 presents the characteristics of the SFS by the block of the Good 

Hygiene Practices in School Feeding checklist in a county in the state of Bahia. 
The classification of the SFS sanitary status, using the recommendations of 
the FNDE from the BPAE checklist, was of moderate risk in 74.8% (n=119) of 
the SFS (51-75% of compliance) and 25.2% (n=40) at high risk (26-50% com-
pliance). The average percentage of compliance for the 159 SFS was 50.23%, 
obtaining high-risk classification (26-50% compliance). 

 
 

Table 1. Percentage, number, the mean, and standard deviation of the sani-
tary situation of the school food services, according to PNAE recommenda-
tion. 

Block Mean SD  
Maximu
m score 

 % conformity 
Sanitary 

classification  
1. Buildings and facilities in the 

food preparation area 42.23 9.49 91 50.62 Moderate  

2. Equipment for controlled tem-
perature 10.92 7.92 68 18.19 Very high  

3. Food handlers 19.02 4.41 26 79.18 Low  

4. Food Inbound 21.37 2.96 22 
97.14 

 
Very low  

5. Processes and food productions 72.94 21.65 201 49.69 High  

6. Hygiene Area  
41.03 

 
10.73 84 76.40 Low  

Good Hygiene Practices in school 
feeding 

41.65 - 492 50,23 High  

The blocks that obtained means classified as high sanitary risk were 1 
and 5. The nonconformities were (i) block 1: floors, walls, doors, and win-
dows in precarious conditions, inadequate conservation and covering mate-
rials; absence of millimeter screens and exclusive washbasins for the hands’ 
hygiene and (ii) block 5: inadequate or non-existent hands’  hygiene of the 
food handlers; inadequate food storage after the pre-preparation process; in-
correct disinfection (sanitization) procedures for vegetables and fruits; ab-
sence of a manual of good hygiene practices and Standard Operating Proce-
dures (SOP). In block 2, classified as very high sanitary risk, the following 
nonconformities were identified: insufficient equipment; inadequate state of 
conservation and hygiene of equipment; absence of temperature control in 
the cold and hot chain. 

Blocks 3 and 6 were classified as low sanitary risk and presented noncon-
formities. In block 3, the absence of a complete uniform for food handlers was 
identified; use of adornments and non-performance of periodic examinations 
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and in block 6, the lack of an exclusive area for the storage of waste; the pres-
ence of vectors and urban pests; error in the chemical disinfection processes 
of the utensils and inadequate hygiene conditions of the “cleaning tissues.” 
Block 4 was classified as a very low sanitary risk. However, there was a lack 
of evaluation of the integrity of the food packaging and a lack of return of 
inadequate raw material at the time of inbound. 

 

3.2. Identification of the physical areas of the SFS 

Table 2 presents missing areas in the SFS according to the BPAE Check-
list. The absence of storage areas for dry food, meat preparation, and trash 
storage in more than 98% of schools was observed in the SPS. 

 

Table 2. School food services missing  

Missing areas 
Number of school food 

services 
% 

Goods inbound area 158 99.4 
Dry food storage 37 23.3 
Meat pre-preparation area 159 100 
Canteen 88 55.3 
Cleaning material storage 58 36.5 
Trash storage 156 98.1 

 

Table 3 shows the average temperature and humidity values observed 
in storage areas, pre-preparation, preparation, food distribution, and clean-
ing of utensils. Humidity was above 60% in all areas. Regarding the temper-
ature in the storage areas, it was above 25°C for the distribution and cleaning 
of utensils area, and above 26°C in the areas of pre-preparation and food 
preparation. 
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Table 3.  Mean and standard deviation of temperature and humidity by 
school foodservice (Bahia/Brazil). 
Area Ambiance Mean SD 

Storage area 

Temperature (°C) 25.29 1.49 
Humidity (%) 67.1 7.54 
   
   

Food pre-
preparation area 

Temperature (°C) 26.28 1.51 
Humidity (%) 68.39 1.22 
   
   

Cooking area 

Temperature (°C) 27.21 2.36 
Humidity (%) 62.09 9.5 
   
   

Serving area 

Temperature (°C) 25.23 1.61 
Humidity (%) 65.70 8.52 
   
   

Utensil cleaning 
area 

Temperature (°C) 25.64 1.55 
Humidity (%) 69.01 8.04 
   
   

Total  

Temperature (°C) 25.87 1.16 
Humidity (%) 67.01 2.53 
   
   

 

3.3. Identification of sociodemographic, work characteristics, attitudes and level of 
knowledge of food handlers 

A total of 142 food handlers agreed to participate in this study phase. 
Most were female (n = 140; 98.6%), mean age was 46.8, with complete high 
school (n = 68; 47.9%), receiving 1 minimum wage (n = 120; 84.5%); working 
in school foodservice up to 5 years (n = 72; 50.7%) and most of them also par-
ticipated in food hygiene training (n = 123; 86.6%) (Supplementary file – Table 
S1). There was no significant difference in the relationship between partici-
pation in food hygiene training and: age (p=0.093); schooling (p=0.756); salary 
received (p=0.907); working time in school feeding (p=0.939). 

For attitudes, 1.4% (n=2) of food handlers were classified as Unsatisfac-
tory (0 to 49% of correct answers), 8.5% (n=12) as Satisfactory with Restriction 
(50 to 69% of correct answers) and 90.1% (n=128) as Satisfactory. Most of them 
reported: wearing a full uniform during food preparation and distribution 
(69%; n=98), separating raw and cooked foods during storage (88%; n=125), 
and hand hygiene before handling food cooked (96.5%; n=137). The items 
with the highest number of errors were: food after cooking cannot be con-
taminated (26.8%; n=38), hand hygiene before using the sanitary facilities 
(35.9%; n=51), and hygiene of fruits and vegetables with vinegar (47.2%; 
n=67). Comparing the attitude and socioeconomic and demographic varia-
bles, there was no significant difference for a mean wage (p=0.649). However, 
it was significant for participation in food hygiene training (p=0.049) and 
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working time as a food handler (p=0.049). Table 4 presents the attitudes and 
level of knowledge of food handlers.  

Considering level of knowledge, 6.3% (n=9) of the food handlers had 
knowledge classified as unsatisfactory (0 to 49% of correct answers), 27.5% 
(n=39) as satisfactory with restriction (50 to 69 % of correct answers) and 
66.2% (n=94) as satisfactory. The most-reported was the use of different uten-
sils for the pre-preparation of vegetables, fruits, and meats (72.5%; n=103), 
control of food temperature with a thermometer (73.2%; n=104), and perfor-
mance of periodic examinations by the food handlers (91.5%; n=130).  

The items with the highest number of errors were food remaining at 
room temperature for a period longer than two hours (31.7%; n=35); identifi-
cation of the names of foodborne diseases (47%; n=67), and sensory changes 
in contaminated foods (color, odor, and taste) (81%; n=115). There was no 
significant difference between the level of knowledge and salary (p=0.340), 
time working as a food handler (p=0.160), and training on food hygiene 
(p=0.171). 

 

Table 4. Mean and standard deviation of the instrument's items about 
knowledge and attitudes on Good Practices of food handlers in the SFS. 

Items mean SD 

KNOWLEDGE 
Q1.  Hot foods prepared in the morning can be left in the kitchen at room temperature to be served 
on the next meal. 

4.09 1.57 

Q2.  I know or have heard about the diseases: salmonellosis, shigellosis, botulism, staphylococcosis, 
cholera, and hepatitis A. 

4.35 0.92 

Q3. Among the symptoms of intestinal infection are fever, stomach pain, diarrhea, vomiting, and 
nausea. 

4.73 0.87 

Q4. To avoid food contamination, I wash and disinfect my hands before preparing food. 4.92 0.49 
Q5. A thermometer is used to know the temperature of ready-to-eat foods in the school food 
service. 

4.15 1.53 

Q6. School food service should only be cleaned at the end of the day. 4.43 Q7. 
Q7.  Meat can be defrosted in a bowl of water outside the refrigerator or in the sun, or at room 
temperature. 

4.13 1.37 

Q8. Contaminated food will always have some change in color, smell, or taste. 1.46 1.12 
Q9. Hiring a company to kill rats and insects in the school food service is necessary.  4.86 0.64 
Q10. Vegetables, fruits, and meats can be cut on the same cutting board or plastic plate. 4.24 1.37 
Q11.  It is necessary to put the expiration date on food packages that have been opened but not fully 
used. 

4.54 1.19 

Q12. School food handlers must perform blood, stool, and urine tests every year. 4.79 0.77 
Q13. The drying of utensils must be carried out with dishcloths. 3.40 1.81 
Q14. Filtered water is used to prepare juices and wash fruits. 4.69 0.93 

TOTAL  4.19 0.88 
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ATTITUDES 
 mean SD 
Q1. I must learn the procedures to avoid food contamination. 4.85 0.67 
Q2. I must clean benches or worktables at the end of each shift to prevent food contamination. 4.61 1.12 
Q3. I can store ready-to-eat foods with raw foods. 4.60 1.13 
Q4. I can store food in the pantry inside cardboard boxes and plastic bags to avoid contamination 
from rats and insects. 

4.19 1.48 

Q5. I must clean the trash every day. 4.85 0.71 
Q6. I should wash the fruit with water and vinegar to kill the germs. 2.60 1.87 
Q7. I believe that cooked food cannot be contaminated. 3.57 1.79 
Q8. I can store food with cleaning products that do not have an odor. 4.72 0.99 
TOTAL  4.25 0.79 

 

4. Discussion 
The adoption of good hygiene practices to produce safe food within the 

scope of the PNAE is essential for the sanitary quality and health promotion 
of low-income school children [19]. In Brazil, traditionally, the population 
that uses the public education system has the lowest incomes, which compro-
mises access to food and other basic needs (health, leisure, safety) [20]. Bra-
zilian public schools offer opening for students in different segments: early 
childhood education (3 years of schooling), elementary and middle education 
(9 years of education), and youth and adult education for people over 15 
years old [21]. 

The Brazilian School Census 2021 [22] recorded 7.8 million enrolled stu-
dents, of which the county served 49.6%. Therefore, investments in the phys-
ical structure, equipment, and food handlers training are essential to guaran-
tee the sanitary quality of food for 3.86 million students during the 200 school 
days [23]. 

Vulnerable populations, such as students enrolled in public schools [24], 
need schools with a situation of Low Health Risk or Very Low Health Risk to 
offer safe food and consequently reduce the occurrence of FBD. However, in 
this study, SFS were classified as High Health Risk and Regular Health Risk 
[25], which compromises food safety and the health of schoolchildren. In ad-
dition to compromising children’s health, foodborne diseases consume fam-
ily resources for their treatment. It is necessary to invest in the physical struc-
ture and equipment of the SFS as a way to minimize cross-contamination of 
food and provide decent conditions for the consumption of meals [26].  

The assessment of sanitary conditions in SFS using checklists is a low-
cost and easy-to-apply method by professionals trained for this purpose. Dif-
ferent checklists were used in studies to diagnose sanitary conditions and re-
assess the adoption of corrective measures in SFS [27–29]. Four studies eval-
uated the sanitary conditions of public schools in different states and counties 
in Brazil. Cardoso et al. [27] and Gomes et al. [28] used a checklist prepared 
with RDC 216/2004[13] to evaluate the 235 public schools in Bahia and 18 
schools in Goiás, respectively. Ribeiro et al. [30] and Soares et al. [29] used the 
LVBPAE [19] in six schools in Vale do Ribeira, São Paulo, and nine schools in 
a city in Rio de Janeiro, respectively, being the same instrument applied in 
this study. The SFS that participated in this study were classified as High 
Health Risk and Regular Health Risk [19]. The results were similar to those 
found in the studies by Cardoso et al.[27], Gomes et al. [28], and Ribeiro et al. 
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[30] and different from the study by Soares et al. [29], who found one school 
with High Sanitary Risk, six Regular Sanitary Risk and two with Low Sani-
tary Risk in the city of Rio de Janeiro. The SFS that presented the classification 
of Low Sanitary Risk had better scores for Buildings and Installations and 
Equipment for controlled temperature. 

The evaluation of public SFS and the working conditions of food han-
dlers in Brazil is the object of study by researchers. However, in general, they 
do not comply with current legislation in the country [13] and FNDE [31]. 

The sanitary nonconformities presented in the SFS favor the preparation 
of meals that diverge from the objective of the PNAE: growth and biopsycho-
social development of schoolchildren and the formation of healthy eating 
habits [31], as it jeopardizes the production of safe food and, consequently, 
the occurrence of food outbreaks. According to the WHO [32], up to 70% of 
diarrheal diseases are associated with the consumption of contaminated 
food, and about 1.8 million people die every year, mainly due to contamina-
tion of food and drinking water [33]. In this context, the county must invest 
in restructuring Food Services to produce safe food in all schools, using the 
principle of equity as proposed by the Brazilian Organic Health Law [34]. 

When analyzing the blocks, differences in the Health Risk Situation are 
identified. In block 1 (Buildings and Installations in the Production Area), the 
results of this study differ from other studies [27,29]. In the first study [27], 
the authors identified that 56.2% of the SFS presented compliance, and in the 
second [29], the SFS presented results between 58.1% and 73.7%, with this 
block classified as a regular risk. Therefore, the building conditions found in 
the SFS by these authors are better than those in our study. 

Nunes et al. [35], evaluating GMP in 13 elementary schools in Taquari, 
Rio Grande do Sul (Brazil), identified that the factors that interfered with the 
block 1 result were lack of protection of light, walls and ceilings that were 
difficult to clean, doors without automatic closing, windows without pest 
protection screens and disordered production flow, with a score of 69.54 ± 
4.40%. Lemos et al. [36] investigating GMP in elementary schools and daycare 
centers in the county of Madalena, state of Ceará/Brazil, found the percentage 
of 61.8% for block 1. The score in this study was lower, but the factors that 
interfered with the score are similar to those cited by other authors and put 
food safety at risk and, consequently, the health of schoolchildren. 

Block 5 (Processes and productions) addresses issues related to health 
documents: good hygiene practices manual and standard operating proce-
dures (SOP). These documents proposed in RDC 216/2004 [13] are vital for 
the training stages of food handlers and for monitoring the SFS. The existence 
of these documents does not indicate that such procedures are carried out or 
monitored. However, the absence indeed points to the impossibility of exe-
cution and monitoring by food handlers. 

Studies [27,36] identified the absence of these documents in the SFS, data 
similar to our study. One study [37] identified different results that evaluated 
the sanitary conditions in 12 SFS in Itaqui, Rio Grande do Sul/Brazil. The au-
thors reported that the SFS had good hygiene practices manual and SOP, but 
the documents were not available to the food handlers. Another study [35] 
identified 42.85% of SFS with good hygiene practices manual. Documents 
need to be available for handlers to verify that activities are being carried out 
with proper procedures. 

Other items evaluated in block 5 were food thawing and hand hygiene. 
In this study, most SFS adopted the thawing of food at room temperature, 
and during the visual observation of the researchers, hand hygiene by food 
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handlers was not identified. Thawing at room temperature or meats im-
mersed in water, without checking the temperature, were data identified by 
Cardoso et al. [27] in 68.9% of the schools. These procedures favor bacterial 
growth and increase the risk of cross-contamination and foodborne disease 
[33]. 

The lack of hand hygiene in SFS is possibly related to the absence of ex-
clusive washbasins, antiseptic soap, and non-recycled paper towels [13]. This 
data was also observed in another study [28]. The authors consider that the 
physical-functional structure associated with hand hygiene is a fundamental 
factor for not adopting hygiene habits considered protective. A study [38] 
suggests the need for greater involvement of managers for the adequacy of 
SFS as provided in the current health legislation [13]. 

The World Health Organization (WHO) relates the hand hygiene of food 
handlers and the occurrence of foodborne [32]. Failure to wash hands repre-
sents a risk for producing safe food, as transient (Escherichia coli, Salmonella 
sp.) or resident (coagulase-positive staphylococci) microorganisms can be 
present on the hands and commonly cause food outbreaks. 

 Block 2 (Equipment for controlled temperature) received the lowest 
score among the evaluated blocks. It was identified that the absolute majority 
of schools did not perform temperature control in the cold chain or the hot 
chain. This event is due to the lack of simple equipment such as a thermom-
eter (100%). In addition, it must be considered that these SFS do not have a 
sufficient number of refrigerators. When present, they are in an inadequate 
state of conservation (<60%), and there is not the presence of pass-through or 
thermal distribution counters that guarantee compliance with the time/tem-
perature binomial [13]. 

These factors favor bacterial multiplication and may cause food out-
breaks in public schools. In Brazil, from 2000 to 2017, 8.6% of the reported 
outbreaks occurred in schools [39]. Some conditioning factors for foodborne 
diseases are failures in time and temperature control, poor environmental 
hygiene, and inadequate food handling. 

These data are similar to the studies by Cardoso et al. [27] and Lemos et 
al. [36]. The first [27] identified that 99.1% of SFS did not have equipment for 
hot storage of ready-to-eat food, and maintenance was at room temperature. 
The second [36] verified that there was no measurement of temperatures dur-
ing the distribution of school meals in the visited schools, and the distribution 
took place immediately after preparation. 

Blocks 3 (Handlers) and 6 (Environmental Hygiene) received the low-
risk classification, but nonconformities were also found. In block 3, the use of 
incomplete uniforms and adornments can be seen, diverging from the rec-
ommendations of the current legislation RDC 216/2004 [13] guides employers 
to provide enough uniforms for daily change[13]. Another study [35] identi-
fied a different percentage of compliance, 71.78%, but the evaluated items 
were similar to our study. 

In our study, the item with the highest percentage of compliance was 
the use of caps, which kept the hair wholly protected. This result is similar to 
that identified by a study [27] in which food handlers did not use their uni-
forms properly, but 66.0% of the handlers had their hair wholly protected. 
Another study[28] found that personal hygiene improved after handlers par-
ticipated in food hygiene training (p<0.05). In this sense, several authors have 
recommended the adoption of active methodologies as a way to improve the 
adoption of good practices [8,40]. 
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Periodic examinations by food handlers are a sanitary requirement to 
prevent FBD during food handling[13]. The SFS food handlers did not per-
form periodic examinations. A study [36] found that 60% of SFS did not have 
a health control program for handlers, and another study [41] showed that 
55.9% of handlers from 35 public schools in Tocantins/Brazil did not perform 
periodic exams. 

The WHO recommends the adoption of sanitary practices by food han-
dlers for the protection of diners, and this includes the evaluation of the han-
dler's health through periodic examinations: physical, medical histories, oro-
pharyngeal culture, blood count, x-rays, cultures of skin and feces for the de-
tection of symptomatic or asymptomatic carriers [32]. 

In Block 6 (Environmental hygiene), household cleaning products were 
identified for cleaning areas with a volume of food production compatible 
with medium and large SFS, considering the number of meals [42]. These are 
not suitable for the sanitizing process of semi-industrial equipment. Another 
aggravating factor is the absence of standardized operational hygiene proce-
dures (SSOP) to instruct food handlers for the proper chemical disinfection 
of utensils and equipment, sponges for washing utensils, and non-disposable 
cleaning tissues. The absence of SSOP may favor the inadequate dilution of 
detergents and bleach, with an active chlorine concentration of 2 to 2.5%, 
commonly used in SFS, allowing the formation of bacterial biofilms [43] and 
contamination of the surfaces of utensils, and equipment, and consequently 
of food, putting food safety at risk [44]. 

A study [45] found differences in hygiene conditions between the first 
visit and the last visit in cleaning equipment, furniture, and utensils at SFS. 
The authors attributed this result to the doubts that the researchers clarified 
to the food handlers during the technical visits: correct cleaning of the place 
of manipulation, filling in SSOP worksheets, and sanitization of facilities, 
equipment, and utensils. This result corroborates the need to implement cor-
rect cleaning procedures and constant supervision in the SFS and corrections 
of the handlers' procedures. 

Another nonconformity identified in block 6 was the presence of vectors 
and urban pests in SFS. It may be related to the lack of protective screens on 
doors and windows and other control measures to prevent access, shelter, 
and pests' proliferation. It is important to highlight that most schools pre-
sented certificates of chemical control and disinsection at data collection. This 
data differs from the study by Lemos et al. [36], who classified SFS as “Poor” 
(20 to 49% adequacy of RDC 216/2004 requirements [13]) and “Very Bad” (0 
to 19% adequacy of RDC 216/2004 requirements [13]), respectively, regarding 
integrated pest control.  

Block 4 presented the best sanitary classification among the blocks. 
However, it is limited to four items related to the raw material: sensory char-
acteristics, packaging integrity, return of disapproved products, and expira-
tion date on food labels. Block 4 does not evaluate the hygiene conditions of 
the vehicle and delivery people, temperature control, and hygiene of the re-
ception area, as recommended by RDC 216/2006 [13]. Most pathogenic mi-
croorganisms do not change the sensory characteristics of food [44]. Thus, the 
adoption of these control measures avoids receiving contaminated raw ma-
terial and the risk to the health of schoolchildren. 

Thus, the analysis by block allowed us to identify which were the items 
that influenced the sanitary risk situation in the SFS and that need the adop-
tion of corrective actions to protect the health of schoolchildren. 

 
Identification of SFS areas and environmental comfort measures 
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The absence of physical areas assessment contributes to analyzing the 

flow crossing of food production, people, and waste [42]. Thus, this study 
evaluated the absence of areas for reception, storage, pre-preparation of 
meat, cafeteria/dining room, cleaning products, and waste storage at SFS. 

It is important to emphasize that the inadequate physical structure, due 
to the precarious conditions of conservation, the absence of areas and errors 
in the routines of the food handlers interfere with the linear flow. It results in 
poor hygiene of the environments. It favors the attraction/shelter/prolifera-
tion of vectors and urban pests, and, consequently, exposes food to the risk 
of food contamination [44] and work accidents involving handlers. 

In this study, activities related to food production took place in a single 
space, with crossing flows and the absence of physical barriers that favored 
cross-contamination of food. These data were similar to a study [27] who 
identified that 50.2% of the SFS did not have a linear and unidirectional flow 
due to the production of meals taking place in a single space, which compro-
mised food safety and food and nutrition security, as recommended by the 
PNAE [2].  

Most SFS had an exclusive area for the storage of dry food. However, 
the physical spaces were insufficient for the adequate disposal of raw mate-
rials to favor air circulation, adequate stacking, and the proliferation of pests 
[13]. These data are similar to a study [27] that identified in 81.7% of the SFS 
that non-perishable products were stored on shelves. However, in 84.7%, the 
food “was not far from the wall, floor and/or ceiling,” facilitating access by 
insects and changes in humidity. Which consequently can reduce the shelflife 
of the raw material. 

The meat pre-preparation area was absent in all SFS. This data is similar 
to Cardoso et al. [27], who observed that 96.6% of SFS did not have separate 
areas for handling raw and cooked foods, contributing to cross-contamina-
tion. The World Health Organization suggests that raw and cooked foods 
take place in separate areas to avoid food contamination [33]. 

More than 50% of the SFS did not have a cafeteria/dining room for stu-
dents to use during food consumption. Thus, school meals were consumed 
in classrooms, open areas, and other spaces where people, food, and waste 
circulated. This result is also similar to another study [27] that identified the 
absence of canteens in 74.5% of SFS. 

Due to the lack of an exclusive area for the storage of cleaning products, 
in many schools, these were stored in spaces intended to store school materi-
als and/or in the food production area and/or in the dry pantry at the SFS. 
Storage of cleaning materials close to food favors chemical contamination. 
Chemical hazard is one of the causes of food poisoning [33]. 

Waste storage, in most schools, took place in a physical space intended 
for the movement of people and food, as there was no specific area. The ab-
sence of an adequate area for storing waste favors the attraction and shelter 
of urban pests. It is important to emphasize that the containers used for stor-
age were covered, and most had the lid activated by a pedal. Cardoso et al. 
[27] found a different percentage from this study because, according to the 
authors, inadequate waste storage occurred in only 42.6% of schools. 

Regarding the evaluation of the adoption of good practices in the SFS, 
Soares et al. [29] evaluated that the presence of items such as a good practices 
manual, SOP, control of the binomial time and temperature is far from the 
reality of SFS, as they have a physical structure of a “domestic kitchen”. The 
number of food handlers is often inadequate. In addition, the daily absence 
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of a dietitian/nutritionist interferes with a more effective hygienic-sanitary 
control of the meal production process. 

This study emphasizes that institutional canteens and SFS must comply 
with the recommendations of RDC 216/2004 [13], not only for regulatory rea-
sons but also because of the profile of the public served - infants, children, 
and the elderly, in conditions of social and economic vulnerability. Conse-
quently, states and counties must invest in the physical-functional planning 
of SFS for the food and nutrition security of the public. Thus, school feeding 
is a public policy that favors access to food, and these must have adequate 
sanitary characteristics. 

We also evaluated the temperature and environmental humidity of the 
physical or technical areas in the SFS. It is important to highlight that temper-
ature and humidity were not measured by the responsible of each SFS be-
cause these units did not present the equipment to access temperature and 
humidity. Environmental humidity above 60% was identified in all areas of 
the SFS. Humidity above 60% in the dry food storage area favors the prolif-
eration of fungi in the environment and in the food, as well as the prolifera-
tion of vectors. RDC 216/2004 [13] recommends that raw material storage 
must meet the minimum spacing necessary to ensure adequate ventilation, 
cleaning, and, when applicable, disinfection of the place. NR 17 [15] recom-
mends that the minimum humidity is 40% for food workers during the work-
ing day. 

According to the Codex Alimentarius [33], air quality and ventilation 
must control humidity to ensure the safety and suitability of food, avoiding, 
for example, the increase in humidity of dry foods that would allow the 
growth of microorganisms and production of microorganisms and toxins. 
These microorganisms with these characteristics are Bacillus cereus and my-
cotoxin-producing fungi [44]. 

The average temperature of all areas was inadequate for the storage, pre-
preparation, preparation, distribution, and cleaning of utensils in the SFS. 
Among the areas, the temperature of the physical space destined for cooking 
food stands out. In this space, with the presence of the heat source, the aver-
age temperature of 27.2°C and humidity of 62.1%. These data do not meet the 
appropriate conditions for workers and food. For food, the recommended 
temperatures are <10°C in the cold chain; >60°C, in the hot chain, for distri-
bution of up to six hours[13]. For workers, the maximum recommended tem-
perature is 26.7°C for a working day up to eight hours (NR 15) [14]. 

 According to the Codex Alimentarius [33], food services must have ad-
equate facilities for heating, cooling, cooking, and freezing food, and, when 
necessary, control the ambient temperature to ensure food safety. Given the 
above, food safety is at risk in SFS and, consequently, children's health. 

 
Identification of sociodemographic characteristics of food handlers and assessment of 
attitudes and level of knowledge by food handlers 

 
Training of food handlers on topics related to food hygiene is necessary 

for the implementation of good food manufacturing practices. The objective 
is to allow them to practice and produce safe food. For practices appropriate 
to health legislation, handlers must have attitudes and knowledge that direct 
them to adoption. 

In this study, most handlers reported participating in food hygiene 
training. Different data were found in other studies [9,27,41] which identified 
that 80.9% of schools did not carry out the semiannual training of handlers, 
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26.7% of handlers claimed to have never participated in training, and 48% 
said they had not participated in the training, respectively. 

Food handlers must be supervised and periodically trained in personal 
hygiene, hygienic food handling, and foodborne illness. Training is a require-
ment of current health legislation [13]. However, it is necessary to plan ac-
tions to allow the active participation of the handlers, developing critical 
thinking for the adoption of good practices given the responsibility they have 
assumed in the food production [8,40]. The food services must prove the 
training through documents [13]. 

Most handlers had attitudes classified as satisfactory, similar to that 
found in another study[9]. Attitude is defined as a person's state that predis-
poses them to a favorable or unfavorable response to an object, person, or 
idea. Thus, responses related to attitudes were judged by food handlers ac-
cording to cognitive and affective aspects related to food hygiene. Pagoto et 
al. [9] found correct answers for hand hygiene after using the toilets and han-
dling garbage (98.7%), checking the validity and integrity of products 
(98.7%), and the importance of learning about safe food handling (97.3%). 
However, the study by Hossen et al. [46] evaluating the level of knowledge 
of 200 street food handlers in Bangladesh identified that only 33% had satis-
factory attitudes about food safety. 

In this study, the answers given by the handlers emphasized the im-
portance of using uniforms, separating raw and cooked foods during storage, 
and hand hygiene before handling cooked foods. However, there are differ-
ences between the desirable attitudes and the hygienic-sanitary reality iden-
tified in the SFS. Half of the sample of food handlers did not have a complete 
uniform. There was not enough equipment to store food in the cold chain, 
lack of physical separation between areas to avoid cross-contamination of 
food, and the inexistence of an exclusive washbasin for hand hygiene in all 
SFS. 

A study [27] found that 77% of handlers stated that they sanitized their 
hands when arriving at work, but the study observed that in 51.7% of SFS 
this practice was not performed before handling food and touching any other 
material. In the study by Moghnia et al. [47], 99% of handlers reported the 
presence of an exclusive sink for hand hygiene in the foodservice, and 95.3% 
responded that they washed their hands before preparing fd 91.1% sanitized 
their hands after handling the waste. This study demonstrates the importance 
of an exclusive hand basin in the SFS so that the attitude becomes an effective 
practice and minimizes the risk to food safety. 

Culturally, it is believed that cooking food eliminates all microorgan-
isms. However, the judgment that this food cannot be contaminated again 
puts food safety at risk. With this concept, the handler may adopt inappro-
priate practices after cooking the food, for example, leaving it at room tem-
perature or in containers without a lid. It is important to note that the vege-
tative cells of most pathogenic bacteria are eliminated in the cooking process 
(temperature greater than 70°C). However, the spores may remain, and un-
der favorable conditions of time and temperature, they may germinate, with 
the ability to multiply the genetic material and favoring the occurrence of 
food outbreaks [44]. 

Another habit is cleaning fruits and vegetables with vinegar. Acetic acid 
sold for domestic use does not have the ability to eliminate vegetative cells 
and spores from food. Similar to our results, a study [27] reported that in 
86.6% of SFS, food handlers stated that they sanitized raw vegetables inade-
quately: > 50% washed the products only with water, 20.4% used water and 
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vinegar, 24.7% washed them with soap and water, and only 8.9% used water 
and chlorinated product.  

It is important to highlight that there was a significant relationship be-
tween Satisfactory attitudes and participation in training and the time in the 
role as a food handler. However, this correlation was very close to the maxi-
mum limit; the hypothesis that this relationship exists may be questioned in 
the sample under study. 

The level of knowledge block had a lower score concerning attitudes, 
but most handlers had the level of knowledge considered satisfactory, which 
differs from other studies [8,9]. The results were similar to the study by 
Hossen et al. [46], which identified that 72.5% of handlers had a satisfactory 
level of knowledge about food safety. 

The assertions related to knowledge with the highest scores were using 
different utensils for the pre-preparation of vegetables, fruits, and meats, con-
trolling food temperature with a thermometer, and carrying out periodic ex-
aminations by the handlers. This information differs from the observations 
carried out in loco at the SFS during the study. 

It is important to highlight that there was no relationship between the 
level of knowledge and salary, time in the position, or participation in train-
ing. It is suggested that the training does not adopt methodologies based on 
the passive transmission of knowledge. The use of active methods in the 
training can favor satisfactory attitudes and knowledge and corroborate 
good sanitary practices. However, it is essential to offer working conditions 
for these changes to occur within the scope of the SFS of the PNAE. 

This study has some limitations since it is a cross-section study, and the 
correlational results do not reveal causal relationships between the variables. 
The study was only conducted in Bahia, and it does not represent the country. 
Also, the applied checklist does not include sustainability parameters in its 
evaluation. 

 

5. Conclusions 
This study sought to identify the factors that interfere with good hygiene 

practices in Salvador-Bahia public schools. We adopted previously validated 
instruments (content and semantics validation). Such instruments pointed 
out that food safety conditions are significantly compromised both by the 
highly inadequate conditions of the SFS concerning the physical, functional, 
and food handling conditions. In addition, simple measures such as avoiding 
cross-contamination between food and waste from the change in the garbage 
collection time or even the purchase of pedal-operated garbage bins with lids 
would avoid the possibility of contamination. 

The factors that interfered in adopting good practices in the SFS were: 
inadequate physical structure, absence of areas in the SFS, absence or number 
of equipment to control the production process in the cold and hot chain. 

Food handlers showed satisfactory attitudes and level of knowledge. 
However, the physical structure of the SFS compromises the adoption of 
good practices. It puts at risk the safety of the food that is served to students 
from the evaluated public schools. It is also essential to highlight the need for 
training and monitoring of handlers to adopt good personal hygiene and 
food practices. 

Supplementary Materials: The following supporting information can be downloaded 
at: www.mdpi.com/xxx/s1, Table S1. Sociodemographic and occupational character-
istics of food handlers, in percentages and number, Bahia/Brazil.  
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Abstract: Food service work is hazardous due to the intense rhythm of food produc-
tion, and the working conditions can cause discomfort, fatigue, and occupational ac-
cidents and illnesses. For the perception of exposure to occupational hazards, workers 
must participate in continuing education programs. This study aimed to verify the 
perception and exposure to occupational risks at SFS in Bahia, Brazil. This cross-sec-
tional study was conducted in SFS from public schools in Bahia/Brazil. Researchers 
identified sociodemographic variables, occupational characteristics, and the Percep-
tion of Exposure to Occupational Risks by SFS food handlers. Also, anthropometric 
assessment (weight, height, and waist circumference) and presence of comorbidities, 
and the identification of exposure to occupational risks and measures of environmen-
tal comfort were evaluated. Food handlers are primarily female with less than five 
years of working in the schools and no training on occupational risks. This lack of 
training is not associated with demographic or other occupational variables. The ma-
jority of the food handlers present a fair or good perception of exposure to occupa-
tional risk. These food handlers are also mostly overweight, and higher BMI was as-
sociated with hypertension and edema. The excess of activities, associated with pre-
carious physical structure, insufficient number of equipment and utensils (in inade-
quate conservation), favors the exposure to occupational risk in SFS. 

Keywords: low-income students; food handlers; occupational risks; scholar restau-
rants. 
 

1. Introduction 
Occupational hygiene is the science that studies workers' exposure to 

occupational risks and suggests control measures to prevent health problems 
in work activities [1]. Occupational risks refer to the likelihood that an injury 
or illness occurs due to exposure to workplace hazards. Such risks are 
classified as physical, chemical, biological, ergonomic, and mechanical, 
according to their cause. They can occur in different work environments 
(industries, constructions, hospitals, and food services). Among them, food 
services have been studied since they are an important economic segment 
that plays an essential role in the individuals’ health and well-being through 

Citation: Lastname, F.; Lastname, F.; 

Lastname, F. Title. Int. J. Environ. 

Res. Public Health 2022, 19, x. 

https://doi.org/10.3390/xxxxx 

Academic Editor: Firstname Last-

name 

Received: date 

Accepted: date 

Published: date 

Publisher’s Note: MDPI stays neu-

tral with regard to jurisdictional 

claims in published maps and institu-

tional affiliations. 

 

Copyright: © 2022 by the authors. 

Submitted for possible open access 

publication under the terms and 

conditions of the Creative Commons 

Attribution (CC BY) license 

(https://creativecommons.org/licenses/b

y/4.0/). 



98 
 

 
 

the quality of the produced food, influencing aspects of public health, society, 
and the environment [2].  

Food service work is hazardous due to the intense rhythm of food 
production and high environmental temperature, noise, humidity; activities 
with risk of injury; pressure for delivery meals on time; insufficient number 
of equipment, and inadequate physical structures [3]. These working 
conditions can cause discomfort, fatigue, and even occupational accidents 
and illnesses [4]. Food services have accident and illness rates like industries 
commonly recognized as hazardous workplaces [5]. In Brazil, educational 
food services are important for the employment of food handlers since 
adequate food is considered a right for students enrolled in public schools 
through the National School Feeding Program (NSFP)[6]. PNAE is 
considered one of the world's most significant and long-lasting government 
programs in school meals [7] offering meals at public schools to low-income 
students [8–10]. Therefore, occupational risks are also found in School Food 
Services (SFS), and recognizing them, allows the adoption of 
preventive/corrective measures to minimize/eliminate them in the work 
environment [11].  

 Navarro and Cardoso [12] propose the concept of risk perception as a 
phenomenon processed with an awareness of self-perception, integrated into 
a specific collective context that encompasses a behavioral perspective, also 
associated with personal factors related to the capacity of cognitive 
conception, to affective and biological aspects and as possibilities of 
interaction with the external environment. According to social psychology, 
perception captures external stimuli by the senses and the organization and 
interpretation of these experiences by cognition. Thus, occupational risks 
must be identified by social networks through risk perception. For the 
perception of exposure to occupational hazards, workers must participate in 
continuing education programs to identify factors related to exposure and 
use control measures to minimize and/or eliminate occupational hazards [1]. 
In this sense, this study aimed to verify the perception and exposure to 
occupational risks at SFS in Bahia, Brazil.  

2. Materials and Methods 
2.1. Study design 
 
This study is part of a broader research project entitled “Occupational 

Risks in School Food Services”, approved by the Research Ethics Committee 
of the School of Nutrition of the Federal University of Bahia (protocol nº 
2,121,882). 

A cross-sectional, exploratory study was conducted in SFS from public 
schools in Bahia/Brazil. Data collection occurred from August 2018 to August 
2019 and included: 1) identification of sociodemographic, occupational 
characteristics, and the perception of exposure to occupational risks by SFS 
food handlers [13]; 2) anthropometric assessment and presence of 
comorbidities in food handlers; 3) identification of exposure to occupational 
risks and measures of environmental comfort: humidity, temperature, noise 
and luminescence in SFS [13]. 

 
2.2. Identification of sociodemographic and occupational characteristics and 

perception of food handlers Perception of Exposure to Occupational Risk 
 
The sample size calculation considered the number of food handlers (n 

= 318) working in the 159 schools previously randomly selected to participate 
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in the study. A minimum sample of 139 food handlers was calculated using 
a confidence interval of 95% and a sampling error of 5%. Food handlers were 
randomly selected within geographic areas from Bahia/Brazil. There was no 
refusal from randomly selected food handlers, and three of the unselected 
food handlers voluntarily requested inclusion in the study. Thus, 142 food 
handlers participated in this phase. 

The identification of sociodemographic and occupational characteristics 
and the Perception of Exposure to Occupational Risk by food handlers 
occurred through a semi-structured questionnaire previously validated [13]. 
The questionnaire consisted of 32 items, distributed in thematic blocks: 1) 
socioeconomic characteristics [13]; 2) information about the work routine[13]; 
3) perception of occupational risks, with items that integrate the guidelines 
of the Regulatory Standards of the Brazilian Ministry of Labor: NR 6, NR 9, 
NR 17 and NR 24 [14–17]. 

The items on the perception of exposure to occupational risk form were 
evaluated using a five-point Likert scale, ranging from: (1) I totally disagree, 
(2) I partially disagree; (3) I neither agree nor disagree; (4) I partially agree; 
(5) I totally agree. Thus, the handlers' perception was classified as: Very Low 
Perception (0 to 1.5); Low Perception (1.51 to 2.5); Regular Perception (2.51 to 
3.5), High Perception (3.51 to 4.5), and Very High Perception (4.51 to 5)[13]. 

2.3. Anthropometric assessment and presence of comorbidities in food handlers 
 
A form was used for the anthropometric assessment and comorbidities 

in food handlers. The data collected were: sex, age, weight, height, waist 
circumference, presence or absence of comorbidities, such as arterial 
hypertension, diabetes mellitus, dyslipidemia, hyperthyroidism or 
hypothyroidism, mycoses, dermatitis, edema, headache, and 
musculoskeletal problems. The researchers verified the presence of edema, 
weight, height, and waist circumference (WC), and the handlers provided the 
other information. 

A digital scale (G-TECH®) was used to check body weight with a 
maximum capacity of 180 kg and precision of 100 grams. The handlers were 
weighed barefoot, wearing light clothes, and instructed to remove heavy 
objects, such as keys, belts, glasses, cell phones, and any other materials in 
their pockets or items that could interfere with their body weight [18]. 
Pregnant women, if randomly selected, would be excluded from the sample 
due to changes in anthropometric measurements during pregnancy. 
However, none of the randomly selected individuals was pregnant. 

Height was verified using a vertical stadiometer (Compacto E210-
Wiso®) ranging from 0 to 180 cm, precision of 1 mm, fixed on a flat surface, 
keeping the red line at landmark 0. The handler was positioned standing, 
leaning against the wall [18]. The head was positioned in the Frankfurt plane 
(the inferior margin of the orbital opening and the superior margin of the 
external auditory meatus were in the same horizontal line). Weight and 
height measurements were used to calculate the body mass index (BMI) 
according to the equation: BMI = weight/height². The nutritional status of 
food handlers was classified according to the World Health Organization 
(WHO) recommendation for adults and the elderly: 1) Low weight (BMI <18.5 
kg/m2); eutrophy (BMI ≥ 18.5 to 24.99 kg/m2); overweight (BMI ≥ 25.0 to 29.99 
kg/m2) and Obesity (BMI ≥ 30 kg/m2) [19]. 

An inextensible and inelastic measuring tape was used to measure the 
waist circumference, with a scale of 0.5 cm, placed at the midpoint between 
the last rib and the iliac crest in a horizontal plane [18]. Waist circumference 
classification (WC) corresponded to the following values: level 1, (WC) 
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between 80.0 and 87.9 cm for females and between 94.0 and 101.9 cm for 
males; level 2, (CC) greater than 88.0 cm and 102.0 cm for females and males, 
respectively. Given the above, descriptive statistics were differentiated 
between the two groups, data from male handlers was excluded for the 
analysis of the relationship between WC and the presence of comorbidities. 

 
2.4. School food services sampling 
 
At the beginning of the project, 434 public schools were functioning and 

could participate in the study. We used a sample calculation with a 
confidence level of 95% and an error of 5%, which resulted in a sample of 159 
schools (35.6% of the total), randomly selected by stratified probability 
sampling based on the number of existing schools using Excel® 2005 
program for Windows 10 version. All schools were included for the random 
draw (each school received a number before the draw). If the school’s 
principal did not agree to participate in the study, the immediately following 
school was invited to participate. Only three principals did not agree to 
participate, and all the subsequent schools’ principals agreed to participate 
in the study. 

 
2.5. Exposure to occupational hazards and environmental comfort measures 

(SFS humidity, temperature, noise, and luminescence) 
 
To evaluate the exposure to occupational hazards and environmental 

comfort measures (SFS humidity, temperature, noise, and luminescence), an 
instrument previously validated by Ferreira et al. [13] was used. The 
instrument consisted of 97 items distributed in five Thematic Blocks (TB) [13]: 
(i) Physical risks, with 28 items. (ii) Chemical risks (12 items); (iii) Biological 
risks (13 items); (iv) Ergonomic risks (14 items); and (v) Mechanical (accident) 
risks (30 items) [10]. 

The forms were filled out by the researchers using a three-point scale: 
Yes (1 point) for the item conforming to the Brazilian legislation; No (0 
points), for the item that does not attend to Brazilian legislation and is Not 
applicable, when the item did not apply to SFS [20]. The adequacy of 
exposure to occupational risks was evaluated through the applicable notes of 
TB obtained through equation 1: 

 
𝐸𝑥𝑝𝑜𝑠𝑢𝑟𝑒 𝑡𝑜 𝑜𝑐𝑐𝑢𝑝𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑖𝑠𝑘 =  

௡௨௠௕௘௥ ௢௙ "௬௘௦" ି"not applicable" ௜௧௘௠௦

்௢௧௔௟ ௢௙ ௜௧௘௠ ௙௥௢௠ ௧௛௘௠௔௧௜௖ ௕௟௢௖௞
 𝑥 100 

Eq. 1 
 
 
The exposure to occupational risks in the SFS classification was based 

on the sum of the applicable notes of the TB. The result was presented as a 
percentage of compliance. For the final classification of each SFS, equation 2 
was used: 

 
𝐶𝑙𝑎𝑠𝑠𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛 𝑜𝑓 𝑒𝑥𝑝𝑜𝑠𝑢𝑟𝑒 𝑡𝑜 𝑜𝑐𝑐𝑢𝑝𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑖𝑠𝑘𝑠 

=
(∑ 𝑁𝑢𝑚𝑏𝑒𝑟 𝑜𝑓 "yes" −  ∑ "not applocable" items)

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑜𝑓 𝑖𝑛𝑠𝑡𝑟𝑢𝑚𝑒𝑛𝑡𝑠ᇱ𝑖𝑡𝑒𝑚𝑠
 𝑥 100 

Eq.2 
 
 
The research classified the exposure to occupational risks as Very High 

Occupational Risk Situation (0 to 25%); High Occupational Risk situation (26 
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to 50%); Regular Occupational Risk (51 to 75%); Low Occupational Risk (76 
to 90%) and Very Low Occupational Risk (91 to 100%) [21,22]. 

 
2.6. Data processing and analysis 
 
The data were entered into a specific database created in the Statistical 

Package for Science Program - SPSS®, version 26.0, in which the analyzes 
were also processed. After creating the data entry form, a check was carried 
out through frequency distribution analysis, comparing the values of each 
variable in the SPSS® database with those possible to occur, avoiding typing 
errors. To analyze the relationship between BMI and WC with other 
variables, male handlers were excluded due to the size of this sample (two 
individuals). For the characterization of the sample, the following were used: 
frequency, mean, percentage, and standard deviation. Means differences 
were verified by One-way analysis of variance (ANOVA) followed by 
Tukey’s posthoc test and unpaired Student t-test. For analysis of proportions, 
Pearson's chi-square test was used. All tests were performed considering the 
bicaudal hypothesis and a 5% significance level. 

3. Results 
3.1. Identification of sociodemographic and work characteristics and Perception of 
Exposure to Occupational Risks by food handlers at SFS 

 
Table 1 presents the sociodemographic and work characteristics of the 

SFS food handlers who participated in the study. Most were female (98.6%; n 
= 140), the mean age was 46.85 y/o, working as SFS food handlers between 
one and five years (50.7%; n = 72) but with no training on occupational risks 
(52.8%; n = 75). 
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Table 1. In percentages and numbers, the sociodemographic and 
occupational characteristics of food handlers (Bahia/Brazil). 

 Characteristics  %  n 

 
So

ci
oe

co
no

m
ic

 

Gender 
Female 98.6 140 
Male 1.4  2 

Age 
18- 39 y/o 23.9  

 
34 

40-49 y/o 33.1 47 
≥ 50 y/o 43.0  61 

Educational level Elementary school 49.3 
 

70 
≥ High school   50.7 72 

Income - minimum wage 
(MW*) 

 
Up to 1 MW 88  

 
125 

More than 1 MW 12 17 

 
O

cc
up

at
io

na
l 

Public Servant Yes 7  
 

10 
No 93  132 

Time working on scholar 
food service 

Up to 5 years 50.7 
 

72 
More than 5 years 49.3  70 

 
Weekly working day 

Up to 30 hours 70.4  
 

100 
40 hours 29.6  42 

Participated in training on 
Occupational Risk 

Yes 47.2  
 

67 
No  52.8  75 

*MW – Minimum Wage in Brazil (2019) – R$ 1100 (about U$ 275). 
 
 
Table 2 presents the association between participation in training on 

Occupational Risk and the demographic and work variables of food 
handlers. There was no statistically significant association between 
participation in training on occupational risk and sociodemographic and 
occupational variables of food handlers. 
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Table 2. Association between participation in training on occupational risk 
and sociodemographic and work characteristics of food handlers. 

 
 

Variable  Participation in training on 
occupational risk 

p-
value** 

  No (%) 
 

(n=75) Yes (%) 
 

(n=67)  

Age 18-39 y/o 44.1 15  55.9 19  
 40-49 y/o 63.8 30  36.2 17 0.162 
 ≥ 50 y/o 49.2 30  50.8 31  
       
Educational level Elementary school 55.7 39  44.3 31 0.495 
 ≥ High school 50.0 36  50.0 36  
       
Income (mean wage – MW*) Up to 1 MW 53.6 67  46.4 58 0.612 
 More than 1 MW 47.1 8  52.9 9  
       
Public servant Yes 50.0 5  50.0 5 0.853 
 No 53.0 70  47.0 62  
       
Time working on scholar  Up to 5 years 54.2 39  45.8 33 0.744 
food service More than 5 years 51.4 36  48.6 34  
       
Intermittent Employment 
Contract 

No 54.0 54  46.0 46 0.663 

 Yes 50.0 21  50.0 21  
*MW – Minimum Wage in Brazil (2019) – R$ 1100 (about U$ 275). 
** Pearson Chi-square test. 
 
 
 
3.2. Anthropometric assessment of food handlers and presence of comorbidities 
 
The anthropometric assessment of food handlers identified mean body 

weight of 77.5 kg (SD = 14.7kg), height of 159 cm (SD=6.4cm), WC for females 
of 95.56 cm (SD= 12.78 cm); for males, WC was 86.1 cm (SD=5.72 cm) and 
mean BMI was 30.2 kg/m2 (SD=5.38 kg/m2). Table 3 shows the association 
between BMI and sociodemographic, occupational characteristics, and 
comorbidities of food handlers. There was a statistically significant 
association between BMI above 29kg/m2 (Overweight) and the presence of 
arterial hypertension and edema. 
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Table 3. Mean and standard deviation (SD) of body mass index (BMI) and 
association of sociodemographic and occupational characteristics and 
comorbidities of food handlers. 

 
Variables Cathegories Mean 

BMI  
N SD p-value 

Age 18-39 y/o 30.17  34 6.08  
 40-49 y/o 30.22  47 4.76 0.998** 
 ≥ 50 y/o 30.15  61 5.51  
      
Weekly working day Up to 30 hours 30.26  100 5.37 0.794* 
 40 hours 30.00  42 5.46  
      
Time working on scholar food service Up to 5 years 30.16  72 5.88 0.966* 
 More than 5 years 30.20  70 4.85  
      
Did you have health problems No 30.20  69 5.17 0.971* 
after joining your working role? Yes 30.17  73 5.61  
      
Musculoskeletal problems No 29.72  56 4.51 0.381* 
 Yes 30.48  86 5.88  
      
Hypertension No 29.54  93 5.44 0.049* 
 Yes 31.40  49 5.10  
      
Diabetes mellitus No 30.17  124 5.26 0.956* 
 Yes 30.25  18 6.32  
      
Body edema No 29.37  94 5.15 0.011* 
 Yes 31.78 48 5.50  
      
Headaches No 30.28  94 4.96 0.767* 
 Yes 29.99 48 6.17  

* Student t test; ** One-way Anova. 
 
Food handlers answered the Perception of Exposure to Occupational 

Risk at SFS. The statements that obtained the lowest averages were related to 
the use of personal protection equipment (PPE): “I receive ear protectors to 
protect my ears from SFS noises” (Average=1.1; SD=0.67); “I get steel mesh 
gloves to handle meat, fish and chicken” (Mean=1.3; SD=0.91). The highest 
averages were identified for the statements related to environmental comfort 
measures and symptoms “the noise from SFS equipment interferes with my 
work” (Average = 3.9; SD = 1.56); “I have headaches because of the SFS heat” 
(Average 3.9; SD=1.60) and “the SFS noise gives me headaches” (Average 4.2; 
SD=1.42). The final mean was 3.15 (SD=0.69). 

The percentage distribution of the classification of Perception of 
Exposure to Occupational Risk by handlers: 0.7% (n=1) presented Very Low 
Perception (0 to 1.5); 20.4% (n=29) had Low Perception (1.51 to 2.5); 41.5% (59) 
had Fair Perception (2.51 to 3.5) and 37.3% (n=53) had Good Perception (3.51 
to 4.5). 

Table 4 presents the association between the SFS health risk and 
occupational risk classification variables and the demographic, work, and 
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comorbid characteristics with the average perception of exposure to the 
occupational risk of food handlers. There was a statistically significant 
association between handlers who presented the highest average of 
Perception of Exposure to Occupational Risk (2.51 to 3.5) with the 
identification of SFS Regular Health Risk and Regular/High Occupational 
Risk classification (51 to 75% adequacy; 26 to 50% adequacy, respectively). 
The handlers who worked in SFS classified as High Health Risk (26 to 50% of 
adequacy) and Very High Occupational Risk had lower Perception of 
Exposure to Occupational Risk scores. 

There was a statistically significant association between the score of 
Perceived Occupational Risk Exposure with work characteristics, type of 
employment contract (0.004) and time working in SFS (p=0.029), and with 
comorbidities/symptoms, musculoskeletal problems (0.001), presence of 
edema (p<0.001) and headaches (p<0.001). There was no association between 
the Perception of Occupational Risk and the variables: working hours 
(p=0.265), education (p=0.736), arterial hypertension (0.912), and diabetes 
mellitus (0.284). 
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Table 4. Health Risk and Occupational Risk classification variables of the 
scholar food services and the demographic characteristics, work, 
comorbidities with the mean of the food handlers' Perception of 
Occupational Risk Exposure, number of workers, standard deviation, and p-
value. 

Variables Perception of 
Occupational Risk 

Exposure 

N SD p-value* 

School food service occupational risk classification    
Very high 2.95  41 0.64 0.025 
Regular/high  3.24  101 0.70  
     
Weekly working day     
Up to 30 hours 3.11  100 0.71 0.265 
40 hour 3.26  42 0.63  
     
Contract type     
Intermittent Contract (per period) 3.05  100 0.71 0.004 
Uninterrupted contract 3.40  42 0.56  
     
Time working on scholar food service     
Up to 5 years 3.28  72 0.73 0.029 
More than 5 years 3.03  70 0.63  
     
Educational level     
Elementary school 3.14  70 0.68 0.736 
≥ High school  3.18  72 0.70  
     
Presence of musculoskeletal problems     
No 3.43  56 0.70 <0.001 
Yes 2.98  86 0.63  
     
Hypertension     
No 3.16  93 0.71 0.912 
Yes 3.15  49 0.67  
     
Diabetes mellitus     
No 3.18  124 0.71 0.284 
Yes 2.99  18 0.52  
     
Body edema     
No 3.32  94 0.62 <0.001 
Yes 2.83  48 0.72  
     
Headaches     
No 3.31  94 0.63 <0.001 
Yes 2.84  48 0.70  

* Student t test. 
 
 

3.3. Identification of exposure to Occupational Risk and measures of 
environmental comfort: humidity, temperature, noise, and luminescence. 

 
Table 5 presents the Thematic Blocks, percentage, and classification of 

Exposure to Occupational Risk in SFS. The TB that assesses exposure to 
ergonomic risks was classified as Very High Occupational Risk (0 to 25% 
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adequacy), and the other TB as High Occupational Risk (26 to 50% adequacy). 
The overall classification of the SFS corresponded to High Occupational Risk 
(26 to 50% adequacy). In TB 1 (Physical Risks), the assessment of temperature, 
ambient humidity, and noise occurred in the physical or technical areas of 
the SFS (Table 6). The factors that contributed to the classification were: 
temperature > 26.7°C in the pre-preparation/cooking areas. It is noteworthy 
that in most SFS (> 90%), there was no separation between the pre-
preparation/cooking areas. Other factors related to workers' exposure to 
occupational hazards were inappropriate location and configuration (86.2%; 
n=137). Such inadequacy compromises thermal comfort and excessive steps 
to perform handlers’ tasks (48.4%; n=77). 

In TB 2 (Chemical Risks) non-conformities were identified: non-use of 
PPE, such as polyvinyl gloves in 87.4% (n = 139) and polycarbonate glasses 
in 99.4% (n = 158) for dilution/use of chemical products recommended for 
cleaning the areas. Inadequate storage of hygiene products, in areas intended 
for food manipulation, occurred in 39.6% (n = 63) of SFS. TB 3 (Biological 
Hazards) were identified: the storage of vegetables and fruits not sanitized in 
the pre-preparation/food preparation area in 61.6% (n = 98); presence of 
vectors and urban pests in 89.3% (n = 142); trash bins without pedal activation 
in 62.3% (n = 99); non-adequate hand hygiene of food handlers in the pre-
preparation, preparation and distribution of food in 74.8% (n = 119); 98.7% (n 
= 157) did not use polyvinyl gloves for cleaning vegetables and fruits and for 
disposing of food in diners' utensils. 

TB 4 (Ergonomic Risks) had the lowest percentage of adequacy. Among 
the factors that contributed to the low adequacy were: lack of labor 
gymnastics (100%; n=159); absence of a complete uniform (74.2%; n=118) for 
the thermal comfort of the handlers; non-use of lumbar protection vests 
(99.4%; n=158) during weight-bearing; absence of semi-sitting benches and 
support for footrest (93.1%; n=148) and absence of transport cars (96.9%; 
n=154). In TB 5 (Accident Risks), it was identified that the equipment in 65.4% 
(n = 104) and the presence of "support columns, in the center of the areas, in 
34% (n = 54), reduced the space for the circulation of people. Also, the absence 
of extinguishers or extinguishers with an expiration date in 81.8% (n = 130) 
and 100% of the SFS for class K extinguishers, intended to fight the flames of 
food preparation that use flammable oils and fats. 

 
 
 
 

Table 5. Thematic Blocks, percentage and classification of Exposure to 
Occupational Risk in school food services. 

Thematic Blocks % of 
conformity 

Classification of Exposure to 
Occupational Risk 

1. Physical riks 36.89 High 

2. Chemical riks 31.50 High 

3. Biological risks 34.93 High 
4. Ergonomic risks 7.96 Very high 

5. Accident risks 32.19 High 

Mean 31.24 High 
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Table 6 presents the mean and standard deviation of environmental 
comfort measures in the SFS areas. The averages of humidity and noise are 
according to the Brazilian Ministry of Labor [23]. 

 
Table 6. Mean and standard deviation of environmental comfort measures in the 
areas of the SFS (Bahia/Brazil). 

Areas  
Environmental comfort 

measures 
Mean SD 

Storage area 
Temperature (°C) 25.29 1.49 

Humidity (%) 67.1 7.54 
   

Pre-preparation area 

Temperature (°C) 26.28 1.51 
Humidity (%) 68.39 1.22 

Noise (dB) 70.33 6.04 
   

Cooking area 

Temperature (°C) 27.21 2.36 
Humidity (%) 62.09 9.5 

Noise (dB) 71.30 6.79 
   

Distribution area 

Temperature (°C) 25.23 1.61 
Humidity (%) 65.70 8.52 

Noise (dB) 79.79 7.91 
   

Utensils’ cleaning 
area  

Temperature (°C) 25.64 1.55 
Humidity (%) 69.01 8.04 

Noise (dB) 70.66 6.39 
   

Total  
Temperature (°C) 25.93 1.16 

Humidity (%) 67.55 2.53 
Noise (dB) 73.03 4.53 

 
 

4. Discussion 
 
4.1. Characteristics of SFS food handlers 
 
As the SFS activities are associated with domestic services, the 

predominant presence of females is perceived [24], as occurred in this study. 
Cardillo, Gema and Fuentes-Rojas [25] identified that 100% of handlers were 
female (seven cis women and one trans woman) when analyzing the 
activities of food handlers in three state schools in the city of Campinas, São 
Paulo/Brazil. Martins; Hogg; Otero [26] identified that 96% of the handlers 
were female in a study carried out in Portugal in a company that distributes 
meals to schools and long-stay institutions for the elderly (ILPI). 

Pagotto et al.[27] also identified that 84% of handlers were female when 
assessing the level of knowledge, attitudes, and practices in food handlers in 
27 commercial restaurants located in the city of Vitória, Espírito Santo/Brazil. 
However, Araújo et al. [28] identified 62.9% of male handlers in 37 
community restaurants in Braz. Moghnia et al. [29] reported 84.7% male 
handlers in community restaurants and health centers in six Kuwait 
provinces. 
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The presence of most female handlers in food services is related to 
maternal care associated with women and the concentration of these more 
precarious and undervalued sectors of work (housework, cleaning, 
caregiver). Men are assigned the positions of command and power with 
better payment [30]. Demographic Census [31] showed that the average 
monthly income of men with a formal employment relationship was 
R$1,392.00 (>1 minimum wage), and for females, it was R$983.00 (<1 
minimum wage). This trend reinforces the devaluation of female labor in the 
labor market in Brazil, although women are practically half of the workforce 
[31]. 

The minimum age among the handlers in this study was 24 and the 
maximum 72 years, with the age group with the highest number of 
professionals between 40 and 59 years old. These data are different from the 
study by Moghnia et al. [29], who found the largest number of handlers 
(77.3%) aged between 18 and 39 years, but this is similar to data from the 
study by Martins; Hogg; Otero[26], as 67% of handlers were between 36 and 
55 years. In this study, these data are possibly associated with the working 
time of food handlers in schools. 

The level of education can contribute to the formation of critical thinking 
and is one of the strategies for social ascension [32]. However, although most 
handlers had completed high school in this study, most of them did not 
perceive the risk they were exposed to. This data is different from the study 
by Barros et al. [33], who identified a more homogeneous distribution of 
schooling with the presence of 15% of handlers with incomplete elementary 
education, 25% with complete elementary school, 17% with incomplete high 
school, 40% with complete high school and 3% incomplete graduation. 
Araújo et al. [34] and Pagotto et al.[27] also identified that 52% of handlers 
had completed high school. However, the study by Moghnia et al. [29] 
identified complete high school and higher education levels for 43.2% of 
handlers. In general, because they need knowledge about cooking, food 
services workers are not among the youngest workers who have not yet 
completed high school, which can be seen in these workplaces' working time. 

Regarding the time working in SFS, most worked as food handlers for 
up to 5 years. These data are different from another study [26] in which 64.3% 
had more than five years working as food handlers. Most of our sample did 
not participate in training on Occupational Risk (occupational hygiene). 
There was no statistically significant association between participation in 
training and the other sociodemographic and work variables. The training of 
food handlers on occupational risks is not mandatory by the Regulatory 
Norms and by the sanitary legislation in Brazil [20]. 

In general, mandatory topics in handler training refer to food hygiene to 
implement good manufacturing practices to produce safe food. However, 
training in occupational risk would allow handlers to perceive it and adopt 
control measures such as the use of PPE and seek better working conditions 
- workers' sizing. These routines do not favor work overload and activity 
rotation. 

According to Pagotto et al. [27] only 26.7% reported not participating in 
occupational risks training. A similar result was seen in Cunha et al. [35], 
where 31.7% of handlers did not receive any training. It is important to 
highlight that the food handlers’ training is a previously planned learning 
strategy to improve knowledge about the activities performed and 
consolidate permanent changes in practices and attitudes, including risks. 
Although Brazilian labor legislation does not recommend training on 
occupational hazards, it includes mandatory use of PPE and CPE [20]. 
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Food handlers' nutritional status and chronic non-communicable 
diseases (NCDs) identification allow food services to adopt preventive 
measures, avoid absenteeism, and promote health. NCDs are a serious global 
public health problem [36]. In 2012, 68% of worldwide deaths were related to 
NCDs [36]. In Brazil, this group of diseases corresponds to approximately 
75% of the causes of death in people aged 30 to 69 years, when they are most 
work productive [37,38]. 

In this sense, the adoption of measures reducing the impact of NCDs on 
population disability, morbidity, and mortality has been the concern of 
several countries due to the expenses with such diseases. NCDs compromise 
the population's quality of life and represent an expected expenditure in 15 
years (2011 to 2025) of something around seven trillion dollars in low and 
middle-income societies, such as Brazil [37,39]. 

In this study, the handlers' average BMI was classified as obese. The WC 
for females is above the World Health Organization recommendation to 
prevent cardiovascular diseases [39,40]. Similar data were identified by 
Fideles et al. [41], where 59.9% of food handlers working in 36 Popular 
Restaurants in Brazil were overweight/obese. A study by Simon et al.[42] 
with food handlers of the Clinic Hospital of Porto Alegre/Brazil observed that 
60.8% of the employees were overweight (35.1%) and obese (25.7%), and 
77.3% had abdominal circumference above the values considered normal. 

This study showed an association between BMI above 29kg/m2 (excess 
weight) and hypertension and body edema. Similar data were found in the 
studies by Fidelis et al. [32], who identified hypertension as the most 
prevalent NCD diagnosed in 45.8% of food handlers with NCDs, and Simon 
et al. [42], who showed a significant association of excess weight with systolic 
blood pressure in 80.76% of public hospital employees in Porto Alegre/Brazil. 
Consuming carbohydrate-rich foods, time in the service, absence of breaks in 
the workday, and sedentary lifestyle are among the factors associated with 
overweight in food handlers [41,42]. 

The critical issue in understanding the economic impacts of excess 
weight is that mortality is not the only important outcome. Decreased 
productivity, increasing disability, rising health care costs, early retirement, 
and reduced healthy living throughout life affect human capital in countries. 
According to Shekar and Popkin [43], the estimated economic costs of obesity 
vary considerably. For example, US estimates range from $89 billion to $212 
billion in total costs; China estimates between 5.8 and 8.7% of the gross 
national product (GNP) in 2020 to 2025, respectively; and Brazil projects 
obesity-related healthcare costs doubling from US$5.8 billion in 2010 to 
US$10.1 billion in 2050. 

 
4.2. Perception of Exposure to Occupational Risk 
 
The perception of exposure to occupational risks showed that the 

handlers do not give importance to using PPE as a practice to minimize 
exposure to occupational risk. Those with the highest scores were related to 
measures of environmental comfort: temperature and noise, associated with 
headaches and interference in carrying out activities. However, all measures 
were under the Brazilian legislation [11,14–17,20,23,44]. 

The study identified that handlers who worked in SFS with very high 
occupational risk and high health risk had the lowest average perception of 
exposure to occupational risk. This is possibly due to the inexistence of risk 
perception or the incapacity to perceive the risk, claim improvements, or 
leave the activity. The country's unemployment situation and the precarious 
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employment from the labor reform adopted in Brazil in 2017[36] may relate 
to this inexistence of risk perception. The Brazilian labor reform jeopardized 
the access to social security benefits and funding sources, given the growing 
disruption of the labor market and the introduction of more unstable and 
precarious hiring forms, such as self-employment, outsourcing, and 
intermittent contracts [46]. In addition, females also face significant barriers 
concerning employment opportunities, even with higher education. They 
receive job offers with lower wages, which shows that unemployment is also 
associated with issues of gender discrimination or jobs related to domestic 
care or with low pay. The uncertainties generated by the new processes and 
precarious work links and the fear of unemployment itself result in 
experiences of insecurity, vulnerability, and social suffering. 

 
4.3. Characteristics of schools food services and identification of exposure to 
occupational risk and measures of environmental comfort: humidity, temperature, 
noise, and luminescence 

 
To meet the objectives of the PNAE, the SFS must offer a physical 

structure, equipment, utensils in good condition and compatible with the 
characteristics of the meals produced. An adequate number of handlers is 
also necessary to produce meals with nutritional, sensory, and hygienic-
sanitary quality, meeting food and nutrition security principles [47]. 

In this context, food handlers who work at SFS are responsible for all 
stages of meal production, from receiving foodstuffs to waste management. 
This excess of activities, associated with precarious physical structure, 
insufficient number of equipment and utensils (in inadequate conservation), 
favors the exposure to occupational risk. In addition to these aspects, it is 
essential to recognize external factors to the work environment, such as 
individual characteristics: age, nutritional status, presence of comorbidities. 

Souza et al. [48] carried out a literature review that included 18 studies 
in 391 public schools, in all geographic regions of Brazil, about the evaluation 
of good hygiene practices in public schools. The authors found 54.12% of 
exposure to health risk resulting from SFS physical conditions (regular risk) 
[49]. The studies included in the review reinforce the exposure of workers 
and their low perception of occupational risks.  

The study was limited to SFS in Bahia/Brazil, and it does not represent 
the entire country. The cross-section nature of this study is a potential 
limitation since correlational results do not reveal causal relationships 
between the variables. Also, most participants were female, but the nature of 
services in SFS can explain it.  

5. Conclusions 

Food handlers from SFS in Bahia/Brazil are primarily female with less 
than five years of working in the schools and no training on occupational 
risks. This lack of training is not associated with demographic or other occu-
pational variables. The lowest average related to the perception of exposure 
to occupational risk was PPE use, and the highest was related to environmen-
tal comfort measures. The majority of the food handlers present a fair or good 
perception of exposure to occupational risk. These food handlers are also 
mostly overweight, and higher BMI was associated with hypertension and 
edema. The workers of public schools in Bahia/Brazil are, like other workers 
linked to the PNAE, exposed to health risks and occupational risks related to 
health risks. If these workers do not perceive themselves exposed to such 
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risks, there is no way to protect themselves. Therefore, the exposure condi-
tions must be reduced by complying with the sanitary legislation that con-
templates the ideal working conditions in these SFS. In addition, workers 
must be trained and informed about the ideal working conditions. The pre-
cariousness of the work of food handlers also involves the reduction of un-
employment in Brazil and gender policies that seek equal pay and working 
conditions for women. 
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The appendix is an optional section that can contain details and data 

supplemental to the main text—for example, explanations of experimental 
details that would disrupt the flow of the main text but nonetheless remain 
crucial to understanding and reproducing the research shown; figures of 
replicates for experiments of which representative data is shown in the main 
text can be added here if brief, or as Supplementary data. Mathematical 
proofs of results not central to the paper can be added as an appendix. 

Appendix B 
All appendix sections must be cited in the main text. In the appendices, 

Figures, Tables, etc. should be labeled starting with “A”—e.g., Figure A1, 
Figure A2, etc. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

  Entre as UANE que apresentaram Risco Ocupacional Alto, 23,1% (28) apresentaram 

Risco Sanitário Alto e 76,9% (93) Risco Sanitário Regular; as UANE que apresentaram Risco 

Ocupacional Muito Alto, 33,33% (12) apresentaram Risco Sanitário Alto e 66,66 % (24) Risco 

Sanitário Regular. 

  Neste estudo ressalta-se que as cantinas, UAN institucionais, devem atender as 

recomendações da RDC 216/2004, não apenas por uma questão normativa, mas também pelo perfil 

do público atendido – lactentes, crianças e idosos, em condição de vulnerabilidade social e 

econômica. Dessa forma, a alimentação escolar é uma política pública que favorece o acesso aos 

alimentos e esses devem apresentar características sanitárias adequadas. Por isso, estados e 

municípios devem investir na estrutura física de UANE para garantir a segurança alimentar e 

nutricional dos escolares. 

   Destaca-se neste estudo que os escolares estavam susceptíveis ao risco de DVA devido 

as inconformidades identificadas durante a produção dos alimentos, entre essas, a contaminação 

cruzada.  

  O risco à segurança dos alimentos ocorreu durante o processo produtivo, da etapa de 

recebimento da matéria-prima a distribuição dos alimentos, devido a ausência do controle do 

binômio tempo e temperatura e dos procedimentos operacionais padronizados.  

  Foi possível identificar condições precárias de trabalho que interferem na adoção das boas 

práticas e estavam expostos ao risco ocupacional alto e muito alto. Porém, os manipuladores que 

estavam em UANE com risco sanitário muito alto tiveram menores médias quanto à percepção de 

exposição.  
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CONCLUSÃO   
   

 O modelo teórico-metodológico proposto permitiu identificar os fatores que associados à 

exposição aos riscos ocupacionais e a percepção dos manipuladores ao risco ocupacional.  

Os instrumentos foram construídos e validados quanto ao conteúdo e a semântica para 

identificação dos aspectos relacionados à saúde ocupacional em UANE e foram utilizados para 

identificação dos riscos ocupacionais e a avaliação das atitudes e do nível de conhecimento em 

higiene de alimentos e a percepção de exposição aos riscos ocupacionais dos manipuladores de 

alimentos.  

Os fatores que interferiram na segurança dos alimentos nas UANE foram a estrutura física 

inadequada, ausência de áreas físicas, ausência ou quantidade insuficiente de equipamentos para 

controle do processo produtivo na cadeia de fria e quente. 

Os manipuladores de alimentos apresentaram atitudes e nível de conhecimento 

satisfatórios. Porém,  a estrutura física das UANE compromete a adoção das boas práticas e a 

produção de alimentos inócuos.  

Os trabalhadores das escolas públicas estavam expostos aos riscos ocupacionais  e os 

fatores que colaboraram para essa exposição foram a ausência de EPI, rotina laboral exaustiva e o 

risco de acidentes devido a estrutura física precária. Mas parte dos trabalhadores não percebem 

esses riscos. 

Portanto, as condições de exposição devem ser reduzidas pelo cumprimento da legislação 

sanitária e legislação trabalhista. Além disso, os trabalhadores devem ser treinados e 

supervisionados para a utilização das normas sanitárias e dos EPI.  

 A precarização do trabalho dos manipuladores de alimentos envolve também a redução do 

desemprego no Brasil e políticas de gênero que buscam igualdade de remuneração e condições de 

trabalho para as mulheres. 
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